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APRESENTAÇÃO 


o ano  de  1964  assinalou  o início  de  nôvo  Govêrno  no  País, 
seguido  de  mudança  radical  na  orientação  econômico-finan- 
ceira  que  vinha  sendo  aplicada  até  então.  Da  inflação  desorde- 
nada e caótica,  política  salarial  agressiva,  dirigida  por  grupos 
sindicais,  agitação  permanente  na  área  rural  etc.,  de  conse- 
quências imprevisíveis,  passou-se  ao  controle  da  inflação  e 
estímulo  disciplinado  do  desenvolvimento  econômico  por  meio 
de  medidas  capazes  de  tranquilizar  o meio  empresarial,  sanear 
o mercado  de  capitais,  atender  às  reivindicações  salariais  de 
acordo  com  a realidade  financeira. 

A maioria  dessas  providências  já  vinha  sendo  preconizada 
por  este  Conselho  em  sucessivas  Exposições  e Mensagens,  pois 
convictos  estávamos  de  que  seria  impossível  manter  o País 
dominado  por  um  ritmo  inflacionário  que  se  agravara  perigo- 
samente nos  últimos  três  anos  a ponto  de  comprometer  o 
próprio  desenvolvimento  e o bem-estar  das  populações. 

No  setor  econômico  duas  metas  básicas  foram  programa- 
das: a contenção  do  processo  inflacionário  e a retomada  do 
desenvolvimento  econômico,  que  mostrou  decréscimo  sensível 
em  1961/63. 

À primeira  se  apresentaram  — e se  apresentam  — como  é 
natural,  sérias  dificuldades.  O esquema  antiinflacionário  é 
impopular,  pois  afeta  a população  de  modo  geral  e muito  mais 
às  classes  menos  favorecidas  pois  restringe  temporariamente  a 
expansão  da  capacidade  de  consumir. 

Em  regime  democrático,  como  o nosso,  a controvérsia  se 
torna  acentuadamente  penosa  em  virtude  do  diálogo  que  se 
estabelece  entre  as  classes  e as  autoridades  monetárias.  Êsse 
diálogo,  entretanto,  tem  um  alto  sentido  pedagógico^  e não  de- 
magógico, oferecendo  perspectivas  de  continuidade  à política 
estabelecida,  desde  que  seja  atingida  a compreensão  de  todos. 

O Govêrno,  no  esforço  para  conter  a inflação,  tomou  di- 
versas iniciativas  de  caráter  orçamentário,  bancário  e fiscal. 
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com  a alteração  em  alguns  preceitos  constitucionais,  visando 
também  à criação  de  nova  mentalidade  empresarial,  cujas 
consequências  deverão  ser  mensuradas  no  decorrer  de  1965. 

Todavia,  já  se  pode  afirmar  que  algumas  das  medidas 
consubstanciadas  nx)  Programa  de  Ação  Econômica  do  Go- 
verno (PAEG)  para  o biênio  1964/1966  começaram  a apre- 
sentar resultados  benéficos  que  se  concretizaram  inicialmente 
na  redução  do  déficit  financeiro  governamental,  alcançado 
pela  disciplina  das  despesas  e pelo  substancial  aumento  da  re- 
ceita, devido  ás  medidas  de  correção  monetária  dos  débitos 
fiscais,  do  ativo  imobilizado  das  empresas  e outras  correlatas. 

Quanto  à segunda  — retomar  a marcha  do  desenvolvi- 
mento econômico  — (i.e.,  propiciar  taxas  de  crescimento  do 
PNB  superiores  à crescimento  demográfico)  não  foi  possível 
apresentar  sinais  comprovados  de  estar  sendo  conseguida. 

Infelizmente,  à falta  de  informações  estatísticas  definiti- 
vas, viu-se  o Conselho  Nacional  de  Economia  impossibilitado 
de  apresentar  os  números  indicativos  da  Renda  Interna  de 
1964,  não  podendo,  assim,  medir  o ritmo  do  desenvolvimento 
econômico  nacional.  Isto,  no  entanto,  não  impediu  que  fôsse 
feita  uma  análise  conjuntural,  no  sentido  de  se  obter  a ten- 
dência econômica  dos  diversos  ramos  de  atividades,  confron- 
tada com  a de  1963. 

Na  agricultura,  continuou  a queda  de  produção,  observada 
em  1962/63,  devido  aos  acontecimentos  político-sociais  que 
conturbaram  o País,  agravados  por  fenômenos  climáticos  des- 
favoráveis. Todavia,  as  perspectivas  para  a nova  safra  são 
animadoras,  pois  o clima  de  tranquilidade  que  se  instaurou, 
aliado  á melhoria  das  condições  climáticas,  proporcionará 
certo  incremento  das  safras  e expansão  das  áreas  de  criação. 

O Govêmo  tomou  uma  série  de  normas  julgadas  funda- 
mentais para  estimular  a produção  agrícola,  através  da  Regu- 
lamentação dos  Preços  Mínimos,  Estatuto  da  Terra,  Compa- 
nhia de  Seguro  Agrário,  Companhia  Nacional  de  Crédito 
Rural,  Fundo  Nacional  de  Refinanciamento  Rural,  Estatuto 
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do  Trabalhador  Rural,  Instituto  Nacional  do  Desenvolvimento 
Agrário,  Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária,  para  só  citar 
os  principais,  cujos  resultados  não  podem  ser  obtidos  a curto 
prazo. 

A indústria,  ao  contrário  do  que  tem  sido  apurado  pelas 
publicações  especializadas,  apresentou  ritmo  de  expansão  de 
5,0%,  com  a contribuição  destacada  dos  setores  manufaturei- 
ro,  mineração,  construção  civil  e energia  elétrica. 

A situação  do  petróleto  não  foi  das  melhores.  Sob  o efeito 
ainda  da  orientação  imposta  às  emprêsas  estatais  nos  anos 
anteriores  de  empreguismo  e demagogia  caiu  a produção  e au- 
mentaram as  importações. 

No  setor  de  energia  elétrica  o Governo  demonstrou  inte- 
rêsse  especial,  propugnando  medidas  de  longo  alcance  para 
possibilitar,  até  1970, 12  665  mil  kW  instalados. 

Quanto  às  relações  do  Brasil  com  os  mercados  externos, 
verificou-se  saldo  na  balança  comercial,  (embora  tivesse  di- 
minuído o volume  total  do  intercâmbio) , devido  à retração  nas 
importações  (menos  15%  do  que  em  1963),  pois  as  exporta- 
ções elevaram-se  de  pouco  menos  de  2%.  Para  a atual  conjun- 
tura brasileira  êsse  resultado  é desanimador,  constituindo-se 
em  grave  ponto  de  estrangulamento. 

Com  referência  ao  balanço  de  pagamento,  o ano  de  1964 
registrou  melhoria.  Dois  fatos  marcantes  — reajustamento 
das  taxas  cambiais  e imposição  de  encargos  financeiros  de- 
correntes dos  depósitos  prévios  de  câmbio  sôbre  as  importa- 
ções — foram  responsáveis  pelos  resultados  alcançados. 

A presente  Exposição,  portanto,  procurou  fixar  dados  con- 
junturais de  1964,  em  que  pêse  a deficiência  de  elementos  es- 
tatísticos, reconhecendo  as  dificuldades  surgidas  a partir  do 
mês  de  abril  quando  se  iniciou  a programação  da  nova  política 
económico-financeira. 

Confia  êste  Conselho  em  que,  fortalecidas  e covMnuadas 
as  diretrizes  governamentais,  com  o apoio  e compreensão  de 
todos  os  demais  setores,  possa  o País  retomar  o seu  ritmo  de 
desenvolvimento  econômico  e social  em  têrmos  racionalmente 
dinâmicos. 
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RENDA  REAL  INTERNA 


1 Já  salientamos  na  Apresentação  a insuficiência  de  com- 
pleto levantamento  estatístico,  o que  impossibilitou  êste 
Conselho  de  apresentar  os  algarismos  indicativos  da  Renda 
Real  gerada  no  País . 

Todavia,  procurando  superar  tais  limitações,  elaborou  a 
presente  análise  conjuntural,  com  o sentido  de  obter,  através 
de  estudos  setoriais,  a tendência  da  economia  brasileira  em 
1964. 

2 Observe-se,  através  das  informações  disponíveis  para 
a safra  1963/64,  que  houve  declínio  de  -4,5%  na  Agri- 
cultura . Já  o setor  industrial,  ao  contrário  do  que  se  divulgara 
em  estudos  preliminares,  apresentou  aumento  real  de  5%.  ^ 

O Setor  Terciário  ou  de  Serviços,  apesar  de  ser  o que  mais 
se  ressente  da  falta  de  dados  ^ que  permitam  a meiisuração  da 
sua  taxa  de  crescimento,  pode,  indiretamente,  indicar  a ten- 
dência de  seu  comportamento  em  face  de  elevada  interdepen- 
dência 2 com  os  setores  agricultura  e indústria. 

3 Na  realidade  observa-se  que: 

a)  o acréscimo  em  têrmos  absolutos  no  setor  industrial 
(5%)  compensa  a decréscimo  de  4,5%  ocorrido  na  agricultura; 

b)  êstes  resultados,  quando  ponderados  pelos  respecti- 
vos pesos  33%  e 24%  — correspondentes  à participação 


^ — Segundo  resultados  definitivos  elaborados  pela  F.G.V.  e nos  estudos  pre- 
liminares baseados  apenas  no  consumo  de  energia  elétrica  da  Rio  e Sáo  Paulo 
Llght  (50%  do  total)  . 

- — Transportes  e Comunicações,  Comércio,  Intermediário  Financeiro,  Alugué's, 
Serviços  e Govémo. 

® — O que  equivale  a dizer  que  o ritmo  imprimido  por  êstes  dois  setores  se 
reflete  ampla  e intensamente  no  processamento  de  suas  atividades. 
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na  Renda  Interna  — apresentam  aumento  no  ritmo  de  cres- 
cimento 

c)  os  custos  ou  níveis  de  preços  dos  Serviços  (Trans- 
portes, Comércio  etc.)  para  os  bens  manufaturados  são,  em 
face  de  seu  maior  grau  de  transformação,  normalmente  mais 
elevados  do  que  os  oriundos  da  agricultura  e 

d)  a maior  prevalência  do  setor  industrial  (33%),  al- 
cançada pela  dinamização  do  processo  produtivo  e diversifi- 
cação, proporciona  um  desencadeamento  maior  no  volume  das 
transações  monetárias  com  as  atividades  do  setor  Terciário  do 
que  com  o agropecuário . 

Diante  dos  dados  acima  referidos  pode-se  concluir  que  o 
setor  de  Serviços  teria  apresentado  aumento  na  evolução  de 
sua  atividade,  o que  nos  conduz  a admitir  que  nos  setores  da 
indústria,  agricultura  e serviços  tenha-se  verificado  em 
1964/63,  acréscimo,  embora  diminuto. 

SETOR  AGROPECUÁRIO 

4 Os  acontecimentos  político-sociais,  acrescidos  dos  efei- 
tos de  fenômenos  climáticos  desfavoráveis,  foram  os  prin- 
cipais responsáveis  pela  insuficiente  safra  de  1963/64. 

Como  em  outras  oportunidades,  a produção  do  café, 
devido  à atual  distribuição  geográfica  e diferentes  condições 
ecológicas  (geadas,  granizos,  estiagens  etc.)  sofreu  elevadas 
oscilações,  afetando  o setor  agrícola.  Nesse  sentido,  cumpre 
esclarecer  que  é hábito  destacar  a participação  do  café  pela 
sua  importância  no  mercado  externo  onde  os  preços,  algumas 
vêzes,  conseguem  compensar  a rigidez  da  pauta  de  expor- 
tações. 

5 A produção  do  setor  apresentou  no  ano  de  1964  (em 
têrmos  de  safra  e não  de  ano  civil)  redução  de  4,5%  em  rela- 


* — Ou,  mais  especificamente,  o ritmo  de  aumento  imprimido  pelo  setor 
industrial  neutraliza  e supera  o decréscimo  ocorrido  no  setor  agricultura  — ou  seja; 
setor  industrial  — 105,0  X 33,0  = 3.465,  setor  agricultura  — 95,5  X 24,0  = 2.292.  Se 
compararmos  com  os  índices  representativos  do  nível  de  estagnação  ou  equilíbrio 
(100,0  X 33,0  e 100,0  X 24,0)  verifica-se  que  na  indústria  (3  465  — 3 300  = 165) 
houve  um  incremento  que  ultrapassa  o decréscimo  (2  292  — 2 400  = — 108)  verificado 
na  agricultura. 

® — Por  serem  dotados  também  de  maior  elasticidade  e portanto  suscetíveis 
em  certas  circunstâncias  de  gerar  maiores  receitas. 
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ção  a 1963,  enquanto  que  no  período  anterior,  1962/63,  essa 
redução  tinha  sido  de  0,9%.  Excluindo-se  o café  da  produção 
global,  a redução  do  volume  físico  passa  a ser  de  1,6%,  por- 
tanto bem  menos  acentuada  que  a de  3,5%  registrada  no  ano 
de  1963,  circunstância  que  se  deve  à atuação  mais  intensa  dos 
fatores  negativos  de  ordem  quer  ecológica  quer  econômica. 

6 A evolução  da  agropecuária  pelos  seus  ramos  com- 
ponentes apresentou  queda  generalizada  conforme  se  observa 
pelos  dados  a seguir.  Tal  redução  foi  subretudo  acentuada  na 
lavoura,  (6,15),  (QUADRO  I)  fato  que  se  torna  mais  grave 
pelas  suas  implicações  quanto  ao  problema  alimentar. 


Quadro  i 

SETOR  AGROPECUÁRIO 
Variações  Percentuais  do  “Quantum”  Produzido 


DISCRIMINAÇÃO 

1963/62 

1964/63 

Lavoura 

+ 0,4 

— 6,1 

Origem  animal 

- 3,4 

1,3 

Extrativa  vegetal 

— 0,9 

— 1,3 

Em  têrmos  per  capita,  a retração  do  ano  de  1964  foi 
de  7,2%  em  relação  a 1963.  Na  lavoura  a diminuição  corres- 
pondeu a 8,9  % , e na  produção  animal  a 4,2  % . As  disponibili- 
dades per  capita  de  bens  de  consumo,  fornecidas  pelo  agre- 
gado agrícola,  foram  bem  menores  que  em  1963,  continuando 
crítica  a posição  da  pecuária,  devido  ao  baixo  desfrute  ® dos 
rebanhos  nacionais. 

7 O quantum  da  produção  agropecuária,  discriminado 
pela  destinação  final  das  colheitas,  sofreu  em  1964,  com 
relação  ao  ano  anterior,  as  seguintes  variações:  nos  produtos 
de  consumo  interno  a queda  representou  1,6%,  sendo  que  os 
seus  componentes  (para  a alimentação  e para  a indústria) 


® — Número  de  cabeças  abatidas  com  relação  aos  rebanhos  existentes. 


3 — 36  132 
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tiveram,  respectivamente,  diminuições  de  0,3%  e 7,9%;  nos 
produtos  de  exportação,  devido  à forte  diminuição  na  produ- 
ção do  café  (-  39,5%)  e do  cacau  (-  12,2%),  16,2%  . 

Tomados  êsses  dados  em  termos  de  "produção  per  capita, 
para  o mesmo  período,  o volume  dos  produtos  alimentares  de- 
clinou de  3,2%,  de  matéria-prima  de  10,6  e de  produtos  de 
exportação  de  18,7%. 

REDUÇÃO  DE  ÁREAS  PLANTADAS 

8 Cabe  ressaltar  que  a queda  do  volume  das  safras 
comercializadas  em  1964  ocorreu  sem  modificação  significativa 
das  áreas  plantadas  nas  diferentes  regiões  geo-econômicas. 
Contribuíram  para  êsse  resultado,  além  do  pouco  entusiasmo 
reinante,  as  condições  climáticas  adversas  ao  desenvolvimento 
das  colheitas  e à manutenção  dos  pastos  no  segundo  período 
de  1963,  isto  é,  à época  de  entre-safra  de  pecuária  e à da  insta- 
lação das  principais  culturas  da  safra  1963/64. 

Em  conseqüência  os  rendimentos  da  safra  1963/64  foram 
menores  por  área  plantada  e por  animal  abatido,  onerando 
sobremaneira  os  custos  da  produção. 

9 Reduções  substanciais  verificaram-se  ainda  na  lavou- 
ra do  amendoim  (25%),  do  algodão  (11,1%)  e em  menor 
proporção  da  soja  e do  feijão  com  respectivamente,  5,8%  e 
4,7%. 

A produção  de  milho  (em  1963  de  10,418  milhares  de 
tons)  apresentou  importante  excedente  exportável.  Em  1964, 
baixou  sensivelmente  (-  12,4%),  tornando-se  mesmo  insufi- 
ciente para  o abastecimento  do  mercado  interno. 

A safra  comercial  do  trigo  colhido  em  fins  de  1963,  e 
adquirida  pelo  Banco  do  Brasil,  no  montante  de  100  mil  tone- 
ladas, alcançou  o volume  mais  baixo  dos  últimos  anos.  Já 
em  fins  de  1964,  sob  a influência  das  novas  medidas  de  polí- 
tica agrária  e principalmente  de  melhores  condições  ecoló- 
gicas, a produção  atingiu  a 350  mil  toneladas . 


NOVAS  DIRETRIZES 


10  As  novas  diretrizes  de  política  rural,  embora  as  ten- 
sões sociais  não  tivessem  desaparecido  totalmente  do 
campo  no  segundo  semestre  de  1964,  contribuíram  para  pro- 
porcionar um  clima  de  tranqüilidade  que,  aliado  à melhoria 
das  condições  climáticas,  proporcionou  um  incremento  das 
safras  e expansão  das  áreas  de  criação. 

Dada  a impossibilidade  da  ação  governamental  se  fazer 
sentir  a curto  prazo  em  tôda  a extensão  dêste  setor,  resol- 
veram as  autoridades  canalizar  recursos  disponíveis  para  a 
solução  dos  problemas  considerados  prioritários . Contu- 
do, não  descurou  daqueles  de  médio  prazo  para  os  quais 
estabeleceu  leis,  regulamentos  e programas  tais  como  a nova 
regulamentação  dos  preços  mínimos,  (Decreto  54.294,  de 
18-9-64),  Estatuto  da  Terra  (Lei  n.°  4.504,  de  30-11-64),  nova 
organização  para  a Companhia  Nacional  de  Seguro  Agrário 
(Lei  n.o  4.430,  de  20-10-64),  Coordenação  Nacional  de  Cré- 
dito Rural  e Fundo  Nacional  de  Refinanciamento  Rural 
(ambos  através  do  Decreto  n.°  54.019,  de  14-7-64) . 

Também  nessa  época  se  estavam  ultimando  o Estatuto 
do  Trabalhador  Rural  e as  leis  que  criaram  o Instituto  Nacio- 
nal de  Desenvolvimento  Agrário  (INDA)  e do  Instituto  Brasi- 
leiro de  Reforma  Agrária  (IBRA) . As  principais  providências 
tomadas  neste  setor  recaíram  sôbre  o crédito  rural,  numa 
tentativa  de  carrear  para  a agricultura  e pecuária  recursos 
nacionais  e estrangeiros  a fim  de  aumentar  a produtividade 
do  setor. 

ATIVIDADES  DA  CREAI 

11  No  ano  de  1964,  a Carteira  de  Crédito  Agrícola  e 
Industrial  do  Banco  do  Brasil  (CREAI)  expandiu  notàvel- 
mente  as  suas  atividades  financiando,  direta  e indiretamente 
(através  de  cooperativas,  órgãos  estatais  e sociedade  de  eco- 
nomia mista) , cêrca  de  700  mil  proprietários  rurais. 

Foi  reativada  a utilização  da  célula  de  crédito  rural  e de 
promissória  rural  (Lei  3.253,  de  27-8-57)  bem  como  de  outros 
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diplomas  que  facilitaram  o redesconto  de  títulos  referentes  a 
produtos  de  exportação  (café,  cacau,  fumo,  algodão,  mamona, 
sisal),  facilitando  a comercialização  das  respectivas  safras, 
além  de  outras  faixas  de  redesconto  que  foram  abertas  com  a 
Instrução  n ° 288,  da  SUMOC. 

A ação  da  CREAI  veio  corresponder  ao  crescente  inte- 
rêsse  dos  pecuaristas  pela  melhoria  de  sua  produtividade. 

Através  da  discriminação  dos  empréstimos  pode-se  constatar 
onde  a sua  utilização  foi  mais  destacada:  “engorda  por  con- 
finamento”,  irrigação,  eletrificação  rural  e,  principalmente, 
mecanização  da  agricultura.  Por  outro  lado,  verifica-se  ser 
bastante  limitada  a expansão  no  uso  de  fertilizantes  e defen- 
sivos, 0 que  se  atribui  ao  elevado  custo  dêsses  produtos. 

12  É válido  admitir  que  o poder  público,  ao  mesmo 
tempo  que  tenta  encaminhar  maior  fluxo  de  recursos  finan- 
ceiros para  o meio  rural,  tudo  faz  para  aumentar  o grau  de 
tecnologia.  Êsse  objetivo,  porém,  tendo  em  vista  o alto  preço 
dos  insumos  no  custo  de  produção  tècnicamente  orientada, 
somente  será  alcançado  mediante  um  conjunto  de  medidas 
que  não  permitam  o aviltamento  dos  preços  dos  produtos 
agropecuários  com  o aumento  da  oferta,  devido  à deficiência 
na  comercialização,  mantendo  paridade  com  os  dos  produtos 
de  outros  setores  da  economia  nacional. 

POSIÇÃO  DA  INDÚSTRIA 

13  O setor  industrial  em  1964  apresentou  um  ritmo 
de  expansão,  com  relação  a 1963,  de  5,0%,  considerado  o 
volume  físico  da  produção. 

Os  dados  disponíveis  nos  permitem  supor  que  para  êsse 
aumento  na  atividade  industrial  brasileira  concorreram  pre- 
dominantemente os  setores  manufatureiro  com  4,6%  e o de 
mineração  com  26,5%,  cabendo  aos  setores  de  construção  j 

civil  e energia  elétrica  acréscimos  respectivamente  de  2,2% 
e 7,2%.  Os  {QUADROS  II  e III  A SEGUIR)  nos  fornecem 
êsses  números: 


j 


Quadro  ii 

PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 


SETORES  INDUSTRIAIS 

Pêso  relativo 

Volume 

físico 

64/63 

I — Transformação 

90,4 

+ 4,6 

II  — Extrativa  mineral 

1,8 

+ 26,5 

III  — Construções  civis , 

4,7 

“1”  2,2 

IV  — Energia  elétrica 

3,1 

+ 7,2 

100,0 

+ 5,0 

FONTE:  Fundação  Getúlio  Vargas. 


Quadro  iii 

INDÚSTRIAS  DE  TRANSFORMAÇÃO 


SETORES  INDUSTRIAIS 

Pêso 

relativo 

Volume 

físico 

64/63 

Minerais  não  metálicos 

6,7 

+ 

5,7 

Metalúrgica 

11,9 

+ 

6,1 

Mecânica 

3,5 

-f 

1,5 

Material  elétrico  e comunicações 

3,9 

+ 

9,4 

Material  de  transporte 

7,6 

+ 

3,4 

Madeira 

3,3 

+ 

2,9 

Papel  e papelão 

3,1 

+ 

6,5 

Borracha 

2,3 

+ 

6,6 

Couro,  peles  e produtos  similares 

1,1 

+ 

10,0 

Química 

8,7 

+ 

9,9 

Têxtil ; . . . . 

12,0 

-b 

4,4 

Vestuário,  calçados  e artefatos  de  tecido 

‘3,6 

-f 

12,2 

Produtos  alimentares 

16,6 

+ 

1,4 

Bebidas 

2,9 

— 

10,5 

Fumo 

1,3 

— 

1,3 

Outros 

11,5 

TOTAL 

100,0 

+ 

4,6 

FONTES:  Volume  íí.sico  — FGV  — IBRE. 

Pêso  Relat’vo  — Recenseamento  1960  — Valor  da  Trans- 
formação industrial. 
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Êsse  aumento  foi  devido,  principalmente,  à perspectiva 
de  estabilidade  política  e social  proporcionando  novos  rumos 
à economia  brasileira. 

14  Resolveu  o nôvo  Govêrno  que  o primeiro  proble- 
ma a ser  abordado  seria  o da  inflação  a ser  contida  de 
forma  progressiva,  a fim  de  não  expor  a economia  brasileira 
a reações  que  poderiam  levá-la  a uma  deflação  se  adotada  uma 
política  monetária  radical  e inflexível. 

Além  de  alterações  em  preceitos  constitucionais  visando  a 
modificações  tributárias,  tomou  o Govêrno  diversas  medidas 
de  caráter  orçamentário,  bancário  e fiscal,  objetivando,  a 
médio  prazo,  pela  extinção  das  causas  (déficit  orçamentário, 
situação  cambial,  crédito  nacional)  eliminar  os  efeitos  — os 
focos  inflacionários.  Concomitantemente  adotou  medidas  de 
estímulo  à formação  de  maior  poupança  interna  bem  como 
à entrada  de  capitais  estrangeiros. 

É óbvio  que  o conjunto  dessas  medidas,  atuando  sôbre 
determinados  setores  em  particular  e repercutindo  sôbre 
a economia,  em  geral,  afetasse  a atividade  industrial  com 
reflexos  negativos  ou  positivos,  em  grau  de  maior  ou  menor 
violência,  dependendo  da  capácidade  de  adaptação  dos  em- 
presários ou  da  estrutura  financeira  das  emprêsas. 

15  O próprio  crescimento  industrial  brasileiro,  em  vir- 
tude do  processo  aberto  em  hiperinflação,  não  foi  firmado 
em  bases  sólidas,  sendo  as  necessidades  de  capitais  de  risco 
próprio,  para  giro,  subestimadas,  dadas  as  facilidades  com 
que  as  emprêsas  podiam  dispor  de  recursos  necessários  para 
suas  atividades  no  sistema  bancário  a juros  elevados.  Isto  re- 
presentava, no  final  do  processo  produtivo,  acréscimo  no 
preço  de  venda  ao  consumidor  que  o aceitava  como  inerente 
ao  próprio  processo  inflacionário. 

16  Os  dados  para  o setor  industrial  foram  baseados 
em  amostragem,  totalizando  3 650  informantes  e 136  diferen- 
tes produtos  elaborados  pelo  IBRE.  Uma  análise  global  reflete 
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pouco  a atuação  dos  fatores  que  afetam  os  subsetores  manu- 
fatureiros.  O estudo  dêsses  subsetores  se  torna  prejudicado 
pelo  fato  de  11,5%  terem  sido  desprezados  no  cálculo  global. 

MINERAIS  NÃO-METÁLICOS 

17  É um  dos  setores  onde  as  observações  acima  encontram 
bastante  apoio.  Compõe-se  das  indústrias  de  cimento,  vidro, 
cerâmica  e produtos  de  olaria  como  principais,  participantes 
a primeira  com  22%  do  setor,  sendo  a única  que  apresentou 
dados  reais  para  cálculo  do  crescimento  da  ordem  de  7,3% 
contra  5,7%  para  o total  do  setor  cuja  ponderação  no  agregado 
é de  6,7,  Indicou  recesso  no  final  do  período,  em  virtude  da 
vigência  de  novos  instrumentos  legais  sôbre  construção  civil 
ao  qual  está  diretamente  afeto.  O {QUADRO  IV)  abaixo  nos 
esclarece  a respeito. 


Quadro  iv 

PRODUÇÃO  DE  CIMENTO  PORTLAND  COMUM 


-\NOS 

Quantidade 

(Tons.) 

Crescimento 

(%) 

1962 

5 039  233 

1963 

5 153  506 

2,2% 

1964 

5 529  480 

7,3% 

FONTE:  Sindicato  Nacional  da  Indústria  do  Cimento. 


METALURGIA 

18  Apresentou  crescimento  no  ano  de  1964  de  6,1%,  sendo 
sua  ponderação  no  agregado  manufatureiro  de  11,9  bastante 
significativa.  A indústria  siderúrgica  que  participa  com  80% 
dêsse  setor,  expandiu-se  à taxa  de  8,6%  como  se  verifica  pelo 
{QUADRO  V)  ponderando  com  1,2  e 3 respectivamente  para 
gusa,  aço  e laminados. 

Apesar  do  crescimento  da  siderurgia  brasileira  no  ano 
de  1964,  a Companhia  Siderúrgica  Nacional,  responsável  por 
cêrca  de  40%  da  produção,  apresentou  redução  de  4%  e 
13,1%  para  lingotes  e laminados,  respectivamente,  o aumento 
de  12%  para  ferro  gusa.  {QUADRO  VI) . 
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Quadro  v 

INDÚSTRIA  SIDERÚRGICA 


ANOS 

PRODUÇÃO  EM 
1 000  TONELADAS 

Ferro 

gu.sa 

Aço  em 
lingotes 

Lami- 

nado.s 

1962 

1 558 

2 587 

2 007 

1963 

2 375 

2 812 

2 163 

1964 

2 446 

3 029 

2 408 

64/63 

+ 3,0 

-t-  7,7 

-1-  11,3 

FONTE:  Relatório  do  Banco  do  Brasil,  1964. 


Quadro  vi 

USINA  PRESIDENTE  VARGAS 


Produção  siderúrgica 


ANOS 

PRODUÇÃO  EM. 

1 000  TONELADAS 

Ferro 

gusa 

Aço  em 
lingotes 

Lami- 

nados 

1962 

768 

1 164 

936 

1963 ' 

854 

1 268 

' 1 016 

1964 

957 

1 218 

883 

64/63 

+ 12,0% 

- 4,0% 

— 13,1% 

FONTE:  Companhia  Siderúrgica  Nacional. 


O retraimento  do  mercado  interno  determinou  êste  com- 
portamento cabendo  à exportação  de  produtos  siderúrgicos  os  ^ 

melhores  resultados  apresentados  pelas  emprêsas  restantes. 

MATERIAL  DE  TRANSPORTE 

19  Representando  7,6%  na  geração  do  valor  de  transforma-  ’ 

ção  do  setor  manufatureiro,  cresceu  de  3,4%  no  ano  de  1964  . 

em  relação  a 1963.  '• 

A indústria  automobilística,  a mais  importante,  teve  sua 
produção  aumentada  de  5,3%  sôbre  os  dados  de  1963,  exclu- 

I 

I 


i 
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sive  tratores  agrícolas,  e de  6,1%  incluídos  êstes.  O {QUABRO 
VII)  revela  que  a produção  de  automóveis  para  passageiros  e 
de  tratores  pesados  foram  os  principais  responsáveis  por  êsses 
acréscimos. 


Quadro  vii 

INDÚSTRIA  AUTOMOBILÍSTICA 


CATEGORIAS 

1962 

1963 

1964 

64/63 

Caminhões  pesados  e ônibus. . . . 

4 113 

3 478 

3 503 

+ 

0,7 

Caminhões  médios 

Camionetas: 

35  557 

20  546 

21  023 

+ 

2,3 

Cargas  e passageiros 

54  390 

50  157 

48  490 

— 

3,3 

Utilitários 

22  247 

13  922 

12  951 

— 

7,0 

Automóveis 

74  887 

86  023 

97  768 

-f 

13,6 

Total  da  automobilística 

191  194 

174  126 

183  735 

+ 

5,3 

Tratores 

7 586 

9 908 

11  534 

-b 

16,4 

TOTAL  GERAL 

198  700 

184  034 

195  269 

+ 

6,1 

Os  dados  mensais,  (QUADRO  IX)  e entanto  nos  permi- 
tem deduzir  um  decréscimo  na  produção  para  o início  do  ano 
de  1965  como  resultado  dos  reflexos  psicológicos  das  medidas 
de  contenção  do  processo  inflacionário,  que  provocaram  re- 
tração da  procura  pelas  perspectivas  de  compra  a menores 
preços. 

A substituição  de  importações  continuou  em  1964  a im- 
pulsionar a indústria  de  tratores  como  nos  anos  anteriores, 
desde  1961 . (QUADRO  VIII) 


Quadro  viii 

PRODUÇÃO  DE  TRATORES  AGRÍCOLAS 


CATEGORIAS 

1962 

1963 

1964 

64/63 

Leves 

1 984 

3 990 

4 883 

-f 

22,4 

Médios 

4 779 

4 179 

4 39S 

+ 

5,1 

Pesados 

823 

1 739 

2 258 

-b 

29,8 

TOTAL 

7 586 

9 908 

11  534 

-b 

16,4 

FONTE:  GEIA. 
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Quadro  ix 

PRODUÇÃO  MENSAL  DE  VEÍCULOS  EM  1964 


MESES 

Automo- 

bilística 

Tratores 

Janeiro 

14  796 

804 

Fevereiro 

13  308 

895 

Maiço 

14  565 

968 

Abril 

16  420 

815 

Maio 

14  267 

846 

Junho 

15  408 

1 045 

Julho 

10  543 

1 104 

Agôsto 

17  013 

1 150 

Setembro 

17  722 

1 173 

Outubro 

18  259 

1 041 

Novembro 

16  337 

1 032 

Dezembro 

15  097 

654 

FONTE:  GEIA.  - 


A Construção  Naval  apresentou  resultados  bastante  pro- 
missores para  os  anos  de  1962  e 1963  com  produção  de  respec- 
tivamente 24.800  tdw.  39.750  tdw.  e 61.500  tdw.  para  1964, 
sendo  a relação  do  acréscimo  entre  os  dois  últimos  anos  de 
54%. 

BORRACHA 

20  Êste  ramo  manufatureiro  vem  apresentando,  desde  a im- 
plantação da  indústria  automobilística  e,  posteriormente,  a 
de  tratores  agrícolas,  permanente  crescimento  como  demons- 
tra o {QUADRO  X)  relativo  à produção  de  pneumáticos  e câ- 
maras de  ar  que  representam  75%  do  total  do  setor,  cuja  pon- 
deração no  agregado  manufatureiro  é de  2,3  % . 

O ano  em  estudo  não  foi  de  exceção  tendo  a produção  de 
pneus,  com  relação  ao  ano  anterior,  apresentado  um  acrés- 
cimo de  6,3%,  cabendo  à produção  de  câmaras  de  ar,  10,6% 
de  aumento,  e no  cômputo  geral,  o crescimento  da  indústria 
da  borracha  atingiu  a 6,6%  em  1964. 


Quadro  x 

PRODUÇÃO  DE  PNEUMÁTICOS  E CÂMARAS  DE  AR 


DISCRIMINAÇÃO 

1961 

1962 

1963 

1964 

64/63 

Pneumáticos 

3 294  584 

3 858  975 

4 074  975 

4 331  358 

+ 

6,3 

Aviões 

5 170 

5 010 

5 400 

4 506 

— 

16,6 

Caminhões  e ônibus 

998  501 

1 101  633 

1 044  641 

1 047  091 

+ 

0,2 

Camionetas 

238  811 

305  037 

300  263 

332  018 

4- 

10,6 

Automóveis 

1 835  174 

2 190  936 

2 469  889 

2 668  463 

+ 

8,0 

Mot<x;icletas 

20  942 

10  807 

11  134 

8 662 

22,2 

Motonetas 

73  447 

99  688 

91  969 

94  540 

+ 

2,8 

Máquinas  agrícolas 

4 630 

4 948 

4 870 

4 117 

- 

15,5 

Máquinas  terraplanagem 

15  212 

14  838 

12  434 

15  613 

,+ 

25,6 

Tratores  agrícolas 

61  205 

88  404 

97  196  ■ 

114  898 

+ 

18,2 

Veículos  industriais 

41  492 

37  874 

37  179 

41  450 

+ 

11,5 

Câmaras  de  ar 

2 505  918 

2 873  489 

2 854  812 

3 157  284 

+ 

10,6 

FONTE:  Comissão  Executiva  da  Defesa  da  Borracha. 


Quanto  ao  tipo  de  borracha  utilizada,  predominou,  como 
no  ano  anterior,  o sintético,  como  se  verifica  pelos  dados  do 
{QUADRO  XI) , devido  à sua  adaptação  ao  processo  produtivo 
dos  fabricantes  de  pneus. 


Quadro  xi 

PRODUÇÃO  DE  BORRACHA  — TIPOS 


DISCRIMINAÇÃO 

1962 

1963 

1964 

64/63 

Natural 

21  742 

20  205 

Sintética 

25  990 

29  959 

32  496 

+ 8,5 

Regenerada 

11  432 

13  770 

13  816 

+ 0,3 

TOTAL 

49  164 

63  934 

FONTE:  Comissão  Executiva  da  Defesa  da  Borracha. 


21  Os  três  ramos  que  ocasionaram,  com  seus  resultados, 
menor  índice  de  crescimento  do  produto  manufatureiro, 
foram  o de  Produtos  Alimentares,  Bebidas  e Fumo.  O pri- 
meiro pelo  seu  alto  pêso  relativo  no  agregado  manufatureiro, 
16,6%  e seu  reduzido  crescimento  (+  1,4%).  Os  outros  dois 
pelos  decréscimos  que  apresentaram,  com  predominância  no 
ramo  de  bebidas,  cuja  redução  foi  de  10,5%  com  relação  a 
1963,  seguindo-se  o de  fumo  com  1,3%. 
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A indústria  de  produtos  alimentícios  refletiu  fortemente 
a queda  já  observada  no  setor  agropecuário. 

OUTROS  RAMOS 

22  Na  formação  do  produto  industrial  influem  os  setores  ma- 
nufatureiro  (90,47c),  construção  civil  (4,77o),  energia  elétrica 
(3,1%)  e mineral  (1,87o) . 

Os  dois  primeiros  tiveram  acréscimoB  sôbre  o volume 
físico  produzido  em  1963  de  2,2%  e 7,2%. 

A construção  civil  foi  afetada  diretamente  por  fatores 
psicológicos  referentes  à expectativa  da  classe  empresarial 
com  relação  às  diversas  leis  elaboradas  e que  a disciplinaram. 

A mineração,  no  entanto,  com  bases  nos  dados  constantes 
do  {QUADRO  XII)  e referentes  aos  3 principais  produtos  mi- 
nerais — ferro,  manganês  e carvão  (cêrca  de  807o  do 
total  do  País),  apresentou,  em  1964,  resultados  excepcionais. 
Sôbre  1963  houve  crescimento  físico  de  26,5%,  devido  aos 
estímulos  à produção  e às  exportações.  No  entanto,  em  vir- 
tude da  pequena  participação  no  valor,  foi  êste  ramo  respon- 
sável pelo  crescimento  de  sòmente  0,4%  do  produto  industrial. 


Quadro  xii 
MINERAÇÃO 


DISCRIMINAÇÃO 

1962 

1963 

1964 

64/63 

Minério  de  ferro 

6 791 

6 974 

9 060 

-t-  29,9 

Minério  de  Manganês 

701 

816 

799 

— 2,1 

Carvão  mineral 

2 436 

2 571 

3 246 

+ 26,2 

TOTAL 

9 928 

10  361 

13  105 

+ 26,5 

FONTE;  Companhia  Vale  do  Rio  Doce,  ICOMI  e Comissão  do  Plano 
do  Carvão  Nacional. 


Quanto  ao  carvão,  verificou-se  acréscimo  de  26,2%,  em 
decorrência,  principalmente,  da  maior  utilização  na  siderur- 
gia e em  usinas  termelétricas. 


SETOR  ENERGETICO 
E DE 

TRANSPORTES 


ENERGIA 


23  O desenvolvimento  tecnológico  vem  promovendo  na 
economia  um  processo  de  transferência  da  procura  de 
energia  dos  combustíveis  sólidos  para  a eletricidade  e deri- 
vados do  petróleo.  Em  conseqüência,  o acréscimo  permanente 
de  eletricidade  produzida  constitui  condição  indispensável 
ao  crescimento  e diversificação  da  indústria. 

As  inversões  maciças  no  setor  determinam  aumento  da 
produção  e consumo  de  energia,  como  bem  final,  o que,  por 
sua  vez,  estimula  o suprimento  de  produtos  que  utilizam  a 
eletricidade  e os  derivados  de  petróleo. 

24  O consumo  total  de  energia  elétrica  no  Brasil,  no 
qüinqüênio  de  1960  a 1964,  como  pode  ser  observado  no 
quadro  que  segue,  se  vem  elevando  desordenadamente;  atin- 
giu em  1963  a uma  taxa  de  crescimento  de  3%  e em  1964 
de  7,2%  (QUADRO  XIII) . 


Quadro  xni 

INDÚSTRIA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
Potência  instalada,  produção  e consumo  do  Brasil  — 1950/1964 


ANOS 

POTÊNCIA  INSTALADA 
(1  000  kW) 

PRODUÇÃO 

ICekWh 

CONSUMO 

lOSkWh 

Ec. 
Mista, 
Esta- 
tais e 
Para- 
esta- 
tais 

Em- 

presas 

Pri- 

vadas 

Auto 

Produ- 

toras 

Total 

Ec. 
Misto., 
Esta- 
tais e 
Para- 
esta- 
tais 

Em- 

presas 

Pri- 

vadas 

Auto 

Produ- 

toras 

Total 

Ec. 
Mista, 
Esta- 
tais e 
Para- 
esta- 
tais 

Em- 

presas 

Pri- 

vadas 

Auto 

Produ- 

toras 

Total 

1960 

1 099 

3 182 

519 

4 800 

4 110 

16  933 

1 822 

22  865 

2 172 

14  413 

1 760 

18  345 

1961 

1 341 

3 242 

622 

5 205 

4 516 

17  849 

2 040 

24  405 

2 676 

15  24?. 

1 712 

19  630 

1962 

1 792 

3 161 

776 

5 729 

5 727 

19  015 

2 416 

27  158 

3 408 

16  428 

2 021 

21  857 

1963 

2 305 

3 164 

886 

6 355 

7 626 

17  664 

2 579 

27  869 

4 107 

16  347 

2 164 

22  618 

1964  (1).. 

3 301 

2 631 

908 

6 840 

14  851 

12  540 

2 771 

30  162 

8 301 

13  468 

2 479 

24  248 

(1)  Dados  provisórios. 

NOTA:  No  ano  de  1964,  as  empresas  do  Grupo  AMFORP  adquiridas  pela  Eletrobrás  S/A,  foram  classificadas 
na  Categoria  de  Serviço  correspondente  à coluna  1. 
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Constrastando  com  o consumo,  a potência  instalada  nos 
últimos  cinco  anos,  desenvolveu-se  à base  de  uma  taxa  anual 
superior  a 10%,  excetuando-se  1964  que  registrou  7,6%.  No 
último  qüinqüênio  o acréscimo  à potência  instalada  cor- 
respondeu a 2.725  mil  kW. 

25  O atual  govêrno  propugna  medidas  de  longo  alcan- 
ce para  o problema  da  energia  elétrica,  objetivando  atin- 
gir no  final  do  período  de  1965  a 1970  a 12.665  mil  kW 
instalados. 

O Ministério  do  Planejamento  revela  que  em  1965  atin- 
girão a 658,3  bilhões  de  cruzeiros  os  investimentos  no  setor, 
{QUADRO  XIV)  pendendo  a quase  70%  sôbre  o total  das 
aplicações  no  conjunto  energético,  como  segue: 


Quadro  xiv 

PROGRAMA  DE  INVESTIMENTOS 
Setor  energético  (Em  bilhões  de  cruzeiros) 


SETORES 

Federais 

Esta- 

duais 

e 

Muni- 

cipais 

Privado 

Externos 

Totais 

% 

Energia  elétrica 

295^7 

146,0 

77,6 

139,0 

658,3 

69,3 

Petróleo 

283,6 

■ 



283,6 

29,8 

Carvão 

8,1 

— 

— 

— 

8,1 

0,6 

TOTAIS 

587,4 

146,0 

77,6 

139,0 

950,0 

100,0 

FONTE:  Ministério  do  Planejamento  — Escritório  de  Pesquisas  Econô- 

micas Aplicadas. 


26  A potência  instalada  em  1962  atingia  sòmente  a 76 
W instalados  per  capita  enquanto  a Noruega,  e Canadá, 
a Suécia,  os  Estados  Unidos  etc.,  segundo  os  dados  da 
ONU,  alcançavam  a mais  de  1.100  W per  capita.  Acen- 
tue-se,  ainda,  que  nações  de  estágio  de  desenvolvimento 
inferior  ao  nosso,  como  o Chile,  a Rodésia  e outros,  revelam 
também  uma  potência  instalada  per  capita  mais  elevada 
que  a brasileira. 
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PRODUÇÃO  E CONSUMO 

27  A aquisição,  por  parte  do  govêrno,  do  grupo  AMFORP, 
incorporado  à ELETROBRAS,  determinou,  em  1964  mu- 
dança na  participação  empresarial  na  potência  instalada,  na 
produção  e no  consumo  pelos  grupamentos  estatais  e privados. 

Esta  mudança  de  composição,  mais  jurídica  que  técnica, 
demonstrou  a anomalia  que  se  processou  no  campo  da  pro- 
dução e distribuição,  pois  que,  enquanto  a produção  de 
energia  das  emprêsas  privadas  decresceu  de  29%,  o consumo 
caiu  de  apenas  18%  {QUADRO  XV) . 


Quadro  xv 

PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
(1960/1964  — 10“  kWh) 


EMPRÊSAS 

PRODüC.ÃO 

CONSUMO 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

Economia  Mista,  Estatais  e 

Paraestatais 

4 110 

4 516 

5 527 

7 626 

14  851 

2 172 

2 676 

3 408 

4 107 

8 301 

Privadas 

16  933 

17  849 

19  015 

17  664 

12  540 

14  413 

15  242 

16  428 

16  347 

13  468 

Auto-Produtoras 

1 822 

2 040 

2 416 

2 579 

2 771 

1 760 

1 712 

2 022 

2 164 

2 479 

TOTAIS 

22  865 

24  405 

27  158 

27  869 

30  162 

18  346 

19  630 

21  857 

22  618 

24  248 

FONTE:  Conselho  Nacional  de  Águas  e Energia  Elétrica. 


Êste  fato  que  vinha  se  acentuando,  de  ano  a ano,  regis- 
trou, em  1964,  crescimento  significativo  da  potência  insta- 
lada e da  produção  por  parte  do  setor  estatal  e mesmo 
decréscimo  no  setor  privado.  Entretanto,  no  que  se  refere  ao 
consumo,  nota-se  que  as  emprêsas  privadas  vêm  mantendo 
e ampliando  a sua  participação,  exceção  feita  em  1964,  devi- 
do à transferência  de  parte  significativa  do  acervo  da 
AMFORP. 

28  Verifica-se,  portanto,  que  o setor  privado  absorve  a 
energia  produzida  pelas  emprêsas  estatais,  efetuando  a 
distribuição  através  das  suas  rêdes.  Esta  mudança  brusca, 
no  ano  de  1964,  em  função  da  aquisição  da  AMFORP,  deixa 

‘4  — 36  132 
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antever  que  os  futuros  dispêndios  do  govêrno  na  instalação 
de  indústria  de  eletricidade  serão  maiores,  principalmente 
na  região  Centro-Sul,  cujas  rêdes  de  distribuição  pertencem 
ao  sistema  São  Paulo  e Rio  Light,  não  computado  na  série 
adquirida  pelo  govêrno. 

POSIÇÃO  DO  GRUPO  LIGHT 

29  As  emprêsas  da  organização  Light  atendem  na  sua 
área  de  concessões  a mais  de  40%  do  total  produzido  e 
consumido  pelo  País.  Essas  emprêsas  devem  ser  analisadas 
à parte,  tendo  em  vista  que  representam  a maior  proporção 
do  consumo  global,  ou  sejam,  quase  50%.  Por  outro  lado,  o 
exame  conjunto  das  referidas  organizações  se  justifica  em 
virtude  de  serem  interligadas. 

Dêsse  modo,  ao  fixar  esta  Exposição  o problema  da  ener- 
gia elétrica  não  poderia  omitir  o exame  específico  do  citado 
grupo,  dada  a sua  importância  no  sistema  ora  instalado  em 
território  nacional. 

O (QUADRO  XVI  ABAIXO)  demonstra  o consumo  de 
energia  na  área  coberta  pelas  emprêsas  mencionadas  fazen- 
do-se ainda  a classificação  dos  principais  consumidores  em 
relação  ao  total  do  País. 


Quadro  xvi 

CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
(Em  milhões  de  kWh) 


DISCRIMINAÇÃO 

1960 

1961 

Variafão 

% 

1962 

Variação 

% 

1963 

V*ariaçào 

% 

1964 

Variação 

% 

Grupo  Light 
Residencial 

1 819 

1 989  + 9,1 

2 173  + 9,2 

2 302  + 6,0 

2 499  + 8,4 

Comercial 

1 518 

1 654  + 8,9 

1 709  + 7,0 

1 823  + 3,1 

1 841  + 1,0 

Industrial 

4 473 

4 692  + 11,0 

5 481  + 10,5 

5 374  — 2,6 

5 327  — 1,0 

Outros 

1 552 

1 612  -1-  3,8 

1 670  + 3,5 

1 684  + 0.5 

1 624  — 3,6 

TOTAIS 

9 362 

10  217  + 9,4 

11  093  + 8,2 

11  183  + 0,6 

11  241  + 0,7 

TOTAL  DO  BRASIL 

18  346 

19  630  + 7,1 

21  8.57  + 11,3 

22  618  + 3,5 

24  248  -!-  7,2 

% de  consumo  — Grupo 
Light  sobre  o total  do  País 

51,0 

52,2 

50,6 

49,3 

46,3 

PRODUÇÃO  E CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 

1960-1964  — kWh 
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30  A estiagem  que  flagelou  a região  Centro-Sul,  em 
1963,  atingindo  a tôdas  as  bacias  hidrográficas  — a 
maior  observada  neste  século  — afetou  a produção  de  ener- 
gia, ocasionando  dificuldades  a diversos  setores  e alertando 
os  podêres  competentes  para  as  nossas  deficiências  nesse 
setor  básico  da  economia  nacional.  O (QUADRO  XVII)  re- 
trata o fenômeno  ora  comentado. 


Quadro  xvii 

PRODUÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
(Em  milhões  de  kWh) 


DISCRIMINAÇÃO 

1950 

1961 

Variação 

% 

1962 

Variação 

% 

1963 

Variação 

% 

1964 

Variação 

% 

Grupo  Light 

10  811 

11  659  + 7,5 

12  738  + 9,4 

12  825  + 0,8 

12  953  + 1,0 

BRASIL 

22  865 

24  405  + 7,0 

27  158  -H  11,2 

27  869  + 2,8 

30  174  + 11,8 

% de  produção  — Grupo 

Light  sôbre  o total  do  País 

, 47,3 

48,7 

46,9 

46,0 

42,7 

A partir  de  1963  dois  fatôres  concorreram  para  a dimi- 
nuição. Em  primeiro  lugar  cumpre  ressaltar  o recesso  indus- 
trial e comercial  que  reduziu  o ritmo  de  crescimento  econô- 
mico nacional  e já  comentado  por  êste  Conselho.  Em  segundo 
lugar,  de  maneira  menos  acentuada,  houve  a estiagem  que 
se  estendeu  até  o mês  de  novembro  de  1963. 

É bem  verdade  que  se  operou  o aumento  do  consumo 
em  outras  áreas,  fora  da  região  Centro-Sul.  Mas  isto  se 
deve  precipuamente  à extensão  de  serviços  a novas  locali- 
dades decorrentes  da  ampliação  do  sistema  de  transmisão 
da  Hidro-Elétrica  do  São  Francisco  e de  outras  companhias 
menores . 


PETRÓLEO 

31  A produção  brasileira  de  petróleo  bruto  em  1962 
era  da  ordem  de  33.393  mil  barris;  atingiu  em  1963  a 45.710 
mil  barris  e,  em  1964,  decresceu  para  33.313  mil,  o que  cor- 
responde a uma  queda  de  6,7%  em  relação  a 1963. 
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No  mesmo  período,  a importação  de  petróleo  bruto  pas- 
sou de  67.896  mil  barris  em  1962,  para  68.643  mil  barris  em 
1963,  e no  ano  de  1964,  registrou  um  acréscimo  de  6,7%,  ou 
seja,  de  4.569  mil  barris,  totalizando  73.212  mil  barris. 
{QUADRO  XVIII).  Em  contrapartida,  foram  efetuadas  ex- 
portações, sòmente  em  1962  e 1963,  sendo  os  quantitativos 
de  2.181  e 2.521  mil  barris 


Quadro  xviii 

BRASIL  — PETRÓLEO  BRUTO 
(Em  mil  barris) 


ANOS 

Produção 

Importação 

Exportação 

Total 

1962 

33  393 

67  896 

2 181 

99  108 

1963 

35  710 

68  643 

2 521 

101  832 

1984 

33  313 

73  212 



106  525 

FONTE:  Conselho  Nacional  do  Petróleo. 


DERIVADOS  DE  PETRÓLEO 

32  A produção  nacional  de  derivados  de  petróleo,  no 
período  relacionado,  passou  de  100.948  mil  barris,  em 
1962,  para  109.002  mil  barris,  em  1963,  e atingiu,  em  1964, 
o montante  de  111.273  mil  barris,  acréscimos  êstes  da  ordem 
de  8,0%  e 2,1%.  Considerando-se,  contudo,  o quantitativo 
produzido  pela  Petrobrás,  entre  1962/63  verificou-se  incre- 
mento da  ordem  de  7.910  mil  barris,  representando  9,7%, 
superior,  portanto,  ao  percentual  relativo  à produção  nacio- 
nal; no  entanto,  entre  1963/64,  o montante  elaborado  pela 
Petrobrás,  aumentou  de  89.279  para  91.728  mil  barris,  isto 
é,  de  2.449  mil  barris,  correspondendo  a um  acréscimo  de 
apenas  2,7%  ainda  assim  maior  de  que  o registrado  na  pro- 
dução nacional.  (QUADRO  XIX).  Por  outro  lado,  registrou- 
-se  entre  1962/63  aumento  insignificante,  de  144  mil  barris, 
ou  seja,  de  0,7%  no  quantitativo  produzido  pelas  Refinarias 


’ — Em  1964,  a Petrobrás  exportou  196  mll  barris  de  óleo  combustível. 


DERIVADOS  DE  PETRÓLEO 

PRODUÇÃO  E CONSUMO 


fontí:  cn.p. 


Particulares,  sendo  que  entre  1963/64  registrou-)se  decrés- 
cimo de  0,9%,  não  atingindo  sequer  o nível  relativo  ao  ano 
de  1962. 


Quadro  xix 

BRASIL  — RELAÇÃO  ENTRE  PRODUÇÃO  NACIONAL  E CONSUMO 
TOTAL  DE  DERIVADOS  DE  PETRÓLEO 
(Em  mil  barris) 


ANOS 

PRODUÇÃO  NACIONAL 

Consumo 

total 

RELAÇÃO  PRODUÇÃO/ 
/CONSUMO 

Petro- 

brás 

Parti- 

culares 

Total 

Produção 

total/Con- 

sumo 

total 

P.  Petro- 
brás/Con- 
sumo 
total 

P.  Parti- 
culares/ 
Consumo 
total 

1962 

SI  369 

19  579 

100  948 

112  455 

89,8 

72,4 

17,4 

1963 

89  279 

19  723 

109  002 

119  176 

91,5 

74,9 

16,6 

1964 

91  728 

19  545 

111  273 

126  484 

88,0 

72,5 

15,5 

FONTE:  Conselho  Nacional  do  Petróleo. 


33  O consumo  total  de  derivados  de  petróleo  aumen- 
tou, entre  1962/63,  de  6.721  mil  barris  e,  entre  1963/64, 
de  7.308  mil  barris,  representando  respectivamente,  acrés- 
cimos da  ordem  de  6,0%  e 6,1%. 

Constata-se,  desta  forma,  que  a relação  entre  a pro- 
dução nacional  e o consumo  total  passou  de  89,8%  em  1962 
para  91,5%  em  1963,  decrescendo,  no  entanto,  em  1964,  para 
88,0%  (QUADRO  XIX) . Confrontando-se  a relação  entre  a 
produção  da  Petrobrás  e a das  refinarias  particulares  com  o 
consumo  total,  verifica-se  que  a emprêsa  estatal,  represen- 
tando em  1962,  72,4%,  e,  em  1963,  74,9%  do  consumo  total, 
decaiu  em  1964  para  72,5%  enquanto  o setor  privado  que, 
em  1962,  participava  com  17,4%,  caiu  no  ano-seguinte  para 
16,6%  e em  1964  para  15,5%. 

A expansão  da  produção  nacional  de  derivados  de  petró- 
leo, conforme  especificação  anterior,  atingiu  a 8,0  e 2,1%, 
respectivamente,  no  período  analisado. 

34  Entretanto,  no  que  se  refere  a óleos  lubrificantes, 
ocorreu  substancial  mudança  na  distribuição  entre  os  mon- 
tantes da  Petrobrás  e refinarias  particulares . Assim,  em  1962, 
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de  acordo  com  os  dados  do  {QUADRO  XX  A SEGUIR),  so- 
mente as  refinarias  particulares  produziram  o citado  derivado, 
passando  em  1963  a refinar  mais  4 mil  barris,  ou  seja,  17  mil 
barris,  correspondendo  a 34,7%  do  total.  Em  contrapartida, 
a Petrobrás  registrava  no  mesmo  ano  um  quantitativo  de  32 
mil  barris,  representando  65,3%  do  mesmo  total  e,  apesar  da 
sensível  queda  em  1964  — da  ordem  de  46  mil  barris  — a 
emprêsa  estatal  refinou  a totalidade  de  óleos  lubrificantes. 


Quadro  xx 

BRASIL  — PRODUÇÃO  NACIONAL  DE  DERIVADOS  DE  PETRÓLEO 
(Em  mil  barris) 


DISCRIMINAG-\0 

1962 

1963 

1964 

Petro- 

brás 

Parti- 

culares 

Total 

Petro- 

brás 

Parti- 

culares 

Total 

Petro- 

brás 

Parti- 

culares 

Total 

Gasolina  de  Aviação 

Ga,solina  Automotiva  “A” 

19  808 

9 788 

29  596 

22  386 

9 771 

32  157 

25  306 

9 682 

34  988 

Gasolina  Automotiva  “B” 

973 

212 

1 185 

373 

270 

643 

353 

132 

485 

Querosene 

3 896 

468 

4 364 

3 670 

375 

4 053 

4 197 

379 

4 576 

Combustível  para  Jato. . . 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Óle./  Diesel 

18  782 

843 

19  625 

21373 

951 

22  324 

21  813 

966 

22  779 

Óleo  combustível 

32  790 

5 972 

38  762 

35  212 

5 883 

41  095 

33  285 

6 005 

39  290 

Oleos  lubrificantes 

— 

13 

13 

32 

17 

49 

3 

— 

3 

Gás  liquefeito 

2 422 

975' 

3 397 

3 094 

984 

4 078 

4 394 

1 016 

5 410 

Asfalto 

1 297 

131 

1 428 

1 426 

170 

1 596 

1 121 

167 

1 288 

Solventes 

445 

358 

803 

419 

329 

748 

449 

346 

795 

Outros 

PRODUGÃO  NA- 

956 

819 

1775 

1286 

973 

2 259 

807 

852 

1 659 

CIONAL 

81  369 

19  579 

100  948 

89  279 

19  723 

109  002 

91  728 

19  545 

111273 

FONTE;  Conselho  Nacional  do  Petróleo. 


35  Relativamente  aos  demais  derivados  manteve-se,  de 
certa  forma,  a mesma  composição  entre  a Petrobrás  e as 
refinarias  particulares,  merecendo  destaque  o aumento  veri- 
ficado na  produção  nacional  de  gás  liquefeito  que  entre  1962/ 
/63  cresceu  de  20%  e entre  1963/64  apresentou  taxa  mais 
significativa,  ou  seja,  de  32,7%. 

IMPORTAÇÃO 

36  Para  atender  à procura  global  de  combustíveis  lí- 
quidos e lubrificantes,  depende  o País  do  suprimento  exter- 
no, representando  o dispêndio  com  a importação  de  petróleo 
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bruto  e seus  derivados  um  ônus  no  Balanço  do  Comércio  de 
mais  de  200  milhões  de  dólares,  como  especificam  os  dados 
do  {QUADRO  XXI) . 


Quadro  xxi 

IMPORTAÇÃO  DE  PETRÓLEO  E DERIVADOS  EM  1964 


DISCRIMINAÇÃO 


US$  1 000 


Petróleo 

Parafina 

Gás  liquefeito 

Gasolina  de  aviação 

Gasolina  automotiva  “A” 
Combustível  para  jato. . . 

Óleos  lubrificantes 

Outros  derivados 

TOTAL  


166  911 
2 146 
12  638 
7 445 
2 123 
7 418 
18  103 
1 124 


219  908 


FONTE:  Conselho  Nacional  do  Petróleo. 

37  O exame  da  distribuição  geográfica  das  importações 
revela  que  do  total  mencionado,  45,2%,  corresponderam  a 
importações  originárias  da  Venezuela,  (QUADRO  XXII)  ca- 
bendo ao  Iraque,  à URSS,  à Arábia  Saudita,  às  índias  Oci- 
dentais Holandesas  e ao  Kuwait,  respectivamente,  os  percen- 
tuais de  12,4,  10,7,  9,0,  8,5  e 6,6. 


Quadro  xxii 


IMPORTAÇÃO  DE  PETRÓLEO  E DERIVADOS  EM  1964 

(Principais  países) 


DISCRIMINAÇÃO 

US.Ç  1 000 

99  493 
27  226 
23  913 
20  704 
18  670 

14  .531 

15  371 

Iraque 

URSS 

Arábia  Saudita *. . . 

índias  Ocidentais  Holandesas 

Kuvait 

Outros 

TOTAL  

219  908 

FONTE:  Conselho  Nacional  do  Petróieo. 

Quanto  aos  demais  17  países  que  forneceram  petróleo  e 
derivados  para  o Brasil  a participação  se  situou  em  cêrca  de 
2%  do  dispêndio  total  com  o suprimento  exterior. 
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38  No  que  diz  respeito  à dependência  externa  de  derivados 
{QUADRO  XXIII)  verifica-se  que  em  1964  ocorreu  declínio 
em  relação  aos  anos  anteriores. 


Quadro  xxm 

BRASIL  — IMPORTAÇÃO  DE  DERIVADOS  DE  PETRÓLEO 
(Em  mil  barris) 


DISCRIMINAÇÃO 

1962 

1963 

1964 

Gasolina  de  aviação 

2 147 

1 793 

1 285 

Gasolina  automotiva  “A” 

1 777 

2 890 

807 

Gasolina  automotiva  “B” 

— 

— 



Querosene  

638 

131 

• — 

Combustível  para  jato 

1 428 

2 057 

1 927 

Óleo  Diesel 

256 

407 

5 

Óleo  combustível 

347 

— 

— 

Óleos  lubrificantes 

1 596 

1 475 

1 580 

Gás  liquefeito 

2 605 

3 047 

2 505 

Asfalto 

26 

— 

■ 

Solventes ’ 

96 

90 

93 

Outros 

147 

112 

133 

TOTAL  

11  063 

12  002 

8 335 

FONTE:  Conselho  Nacional  do  Petróleo, 


A importação  total  de  derivados  de  petróleo  entre  1962/ 
/ 63  registrou  acréscimo  superior  ao  da  produção  nacional,  ou 
seja  de  8,5%,  sendo  que  entre  1963/64  o montante  importado 
decresceu  de  30,6%.  Por  conseguinte,  deixou-se,  a partir  de 
1963,  de  recorrer  ao  mercado  externo  para  atender  ao  con- 
sumo de  óleo  combustível  e de  asfalto  e no  ano  de  1964,  ainda, 
do  querosene,  além  de  reduzir-se,  consideravelmente,  o mon- 
tante importado  de  gasolina  automotiva  “A”,  passando  de 
2 . 890  mil  para  807  mil  barris  e chegando  o de  óleo  diesel  es- 
trangeiro a 5 mil  barris,  quantitativo  êste  insignificante, 
tendo  em  vista  o consumo  global  do  mesmo  produto  atingir 
26.164  mil  barris  no  ano  referido. 

Por  outro  lado,  o suprimento  de  gasolina  de  aviação  e de 
combustível  para  jato  depende  totalmente  do  mercado  externo 
e a redução  do  quantum  importado  do  primeiro  produto  ci- 
tado deve-se  ao  intenso  processo  de  substituição  das  aerona- 


á 
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ves  de  tipo  convencional  pelos  modernos  aparelhos  a jato  e 
turbo-hélice,  transferindo-se  conseqüentemente,  parcela  apre- 
ciável do  consumo  daquele  produto  para  o segundo. 

Quanto  aos  óleos  lubrificantes,  em  face  do  consumo  total 
anual  oscilar  em  tôrno  de  2.000  mil  barris  e de  ser  insignifi- 
cante a produção  nacional,  o montante  importado  é ponde- 
rável, tendo,  em  1964,  o País  recorrido,  quase  integralmente, 
ao  suprimento  externo  para  atender  ao  consumo. 

Finalmente,  no  que  concerne  ao  gás  liquefeito,  apesar  de 
haver  a produção  nacional  crescido  razoavelmente  e reduzido 
a importação  entre  1963/64,  de  542  mil  barris,  o grau  de 
dependência  do  mercado  externo  ainda  é elevado. 

CONSUMO  TOTAL 

39  Devido  à expansão  insuficiente  do  suprimento  de 
energia  elétrica  vem  ocorrendo  o deslocamento  da  procura  de 
eletricidade  para  outras  fontes,  principalmente  para  os  com- 
bustíveis líquidos.  Êste  fato  vem  determinando  elevada  taxa 
de  incremento  da  procura  de  derivados  de  petróleo,  como  es- 
pecifica o (QUADRO  XXIV) . 


Quadro  xxiv 

BRASIL  — CONSUMO  TOTAL  DE  DERIVADOS  DE  PETRÓLEO 
(Em  mil  barris) 


DISCRIMINAÇÃO 

1962 

1963 

1964 

Gasolina  de  aviação  

2 155 

1 688 

1 452 

Gasolina  automotiva  “A” 

31  852 

34  550 

37  719 

G.a.solina  automotiva  “B”. 

1 052 

637 

485 

Querosene 

4 708 

3 '926 

4 044 

Combustível  para  jato 

1 364 

1 912 

2 033 

Óleo  cliesel 

21  615 

23  222 

26  164 

Óleo  combustível 

38  046 

40  617 

40  530 

Óleos  lubrificantes 

1 845 

1 687 

1 954 

Gás  liquefeito 

5 972 

7 235 

8 486 

Asfalto 

1 648 

1 652 

• 1 386 

Solventes 

865 

753 

830 

óutros 

1 333 

1 297 

1 40) 

TOT.AL 

112  4.55 

119  176 

126  484 

FONTE:  Conselho  Nacional  do  Petróleo. 
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40  Além  da  insuficiência  do  suprimento  de  eletricidade 
constata-se,  também,  que  distorções  ocorrentes  no  sãis- 
tema  de  transportes  incrementa,  sensivelmente,  a procura  de 
óleo  diesel  e de  gasolina,  dada  a ênfase  do  setor  rodoviário 
no  transporte  de  cargas. 

41  No  período  de  1962  a 1964,  de  acordo  com  os  dados, 
registra  o consumo  total  de  derivados  de  petróleo  uma 
taxa  de  incremento  média  de  6%.  Em  decorrência,  os  consu- 
mos de  gasolina  automotiva  (somatório  dos  tipos  A e B)  e 
de  óleo  diesel,  que  juntamente  com  o óleo  combustível  corres- 
ponderam, no  período  1954/63,  em  média  a 89%  do  consumo 
total  de  combustíveis  líquidos  no  Balanço  Energético  do  Bra- 
sil (elaborado  por  êste  Conselho),  registraram  aumentos  su- 
periores ao  total,  ou  melhor,  de  6,9%  e 8,6%  a gasolina  auto- 
motiva e de  7,4%  e 12,7%  o óleo  diesel.  Quanto  ao  consumo 
de  gás  liquefeito  constata-se  sensível  acréscimo  entre  1962/63, 
ou  seja,  de  21,1%  o qual  se  reduz  entre  1963/64  para  17,3%; 
no  entanto,  o confronto  com  a produção  nacional  evidencia 
que  a última  taxa  de  incremento  do  consumo  do  produto 
referido  é bem  inferior  à relativa  à produção,  correspondente' 
a 32,7%,  indicando  tendência  no  sentido  de  minimização  da 
dependência  de  suprimento  externo. 

CARVÃO 

42  A produção  de  carvão  mineral  em  1962/64,  (QUADRO 
XXV)  registrou  acréscimos  da  ordem  de,  respectivamente, 
5,5%  e 26,2%. 


Quadro  xxv 

BRASIL  — PRODUÇÃO  DE  CARVÃO  MINERAL 
(Em  mil  toneladas) 


ESTADOS 

1962 

1963 

1964 

Paraná 

118 

173 

204 

Santa  Catarina 

1 562 

1 581 

2 123 

Rio  Grande  do  Sul 

756 

817 

919 

TOTAL 

2 436 

2 571 

3 246 

FONTE:  Comissão  do  Plano  do  Carvão  Nacional. 
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43  O incremento  de  26,2%  registrado  na  produção  car- 
bonífera, em  1964,  com  relação  a 1963,  contrasta  com  a 
tendência  estagnante  verificada  nesta  indústria  desde  1945, 
conforme  análise  efetuada  por  êste  Conselho  na  “Exposição 
Geral”  de  1962 . 

O aumento  de  26,2%  da  produção  de  1964,  a despeito  da 
acumulação  de  estoque,  decorreu  do  reajustamento  e eleva- 
ção da  taxa  cambial  para  a importação,  paralelamente  às  di- 
ficuldades inerentes  ao  Balanço  de  Pagamentos.  Ficou  con- 
tido, pràticamente,  o volume  de  carvão  importado,  de-  1963  a 
1964,  o qual  foi  acrescido  apenas  de  9 mil  toneladas,  enquanto 
o consumo  total  aumentou  de  149  mil  toneladas,  conforme 
especifica  o {QUADRO  XXVI) . 


Quadro  xxvi 

BRASIL  — CONSUMO  TOTAL  DE  CARVÃO  MINERAL 
iEm  mil  toneladas) 


DISCRIMINAÇ.íiO 

NACION.ãL 

ESTRANGEIRO 

GLOBAE 

1962 

1963 

1964 

1962 

1963 

1964 

1962 

1963 

1964 

Termeletricidade 

797 

790 

915 

797 

790 

915 

Siderurgia 

485 

484 

553 

869 

684 

698 

1 354 

1 168 

1 251 

Ferrovia 

202 

148 

125 

- 

- 

- 

202 

148 

125 

Produfão  de  gás 

65 

60 

62 

320 

323 

318 

385 

383 

380 

Navegação 

10 

11 

10 

- 

- 

- 

10 

11 

10 

Outros 

24 

49 

17 

— 

— 

— 

24 

49 

17 

TOT.AL 

1 583 

1 542 

1 682 

1 189 

1 007 

1 016 

2 772 

2 549 

2 698 

FONTE:  Comissão  do  Plano  do  Carvão  Nacional. 


44  Os  dados  apresentados  revelam  a predominância  do 
setor  siderúrgico  que,  em  1964,  absorveu  cêrca  de  46% 
do  consumo  total  a despeito  de  ter  sofrido  ligeira  queda  na 
participação  em  confronto  com  os  dois  anos  anteriores.  A 
referida  queda,  em  relação  ao  consumo  total,  refletiu-se  na 
parcela  importada  que  decresceu  de  171  mil  toneladas,  en- 
quanto a demanda  do  carvão  nacional  elevou-se  em  68  mil 
toneladas . 


CONSUMO  TOTAL  DE  CARVÃO  MINERAL 
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45  Quanto  à parcela  destinada  às  termelétricas,  cons- 
tatou-se  acentuado  incremento  de  consumo,  de  1963  a 
1964,  de  quase  16%,  fato  que  se  deve  ao  funcionamento  de 
novas  unidades  geradoras,  consumindo  carvão.  A despeito  do 
aumento  verificado  no  consumo  termelétrico  que  ascendeu, 
percentualmente,  na  composição  da  demanda  global  de  car- 
vão, de  28%,  em  1962,  para  34%,  em  1964,  observa-se  no  en- 
tanto que  o referido  incremento  não  foi  suficiente  para 
compensar  a diminuição  da  demanda  ferroviária  agravada 
pelo  aumento  de  suprimento  da  fração  vapor,  ocasionado  pela 
crescente  pressão  da  procura  por  parte  das  indústrias  side- 
rúrgicas. 

Assim,  enquanto  o consumo  das  ferrovias  diminuiu  em 
77  mil  toneladas,  de  1962  a 1964  {QUADRO  XXVI)  e tende  a 
se  extinguir,  da  mesma  forma  que  a de  navegação,  a perspec- 
tiva da  procura  da  fração  metalúrgica  apresenta  tendência 
oposta,  malgrado  a ligeira  queda  observada  em  1963  e 1964,  a 
qual,  todavia,  só  ocorreu  nos  níveis  de  produto  importado, 
como  foi  examinado  anteriormente . 

46  Quanto  ao  consumo  destinado  à produção  de  gás, 
observa-se  forte  predominância  do  produto  estrangeiro  que 
atinge  a cêrca  de  30  % do  volume  total  da  importação  de  car- 
vão. No  cômputo  da  demanda  da  indústria  de  gás,  em  1964, 
a produção  nacional  supriu  sòmente  16%  do  total  das  380  mil 
toneladas,  que  perfizeram  cêrca  de  14%  do  consumo  total.  O 
aproveitamento  do  carvão  mineral  nesse  ramo  de  atividade 
não  apresenta  tendências  promissoras  pois  as  inovações  da 
tecnologia  indicam  o emprêgo  do  gás  liquefeito  como  solução 
mais  adequada,  fato  que  determinará,  por  certo,  a substi- 
tuição das  plantas  produtivas  à medida  em  que  forem  se  tor- 
nando obsoletas,  como  já  ocorreu  em  alguns  centros  consumi- 
dores, deslocando  a demanda  do  setor  carbonífero  para  o de 
petróleo. 

47  O exame  do  comportamento  do  consumo  total,  se- 
gundo ramos  de  atividades  em  relação  à oferta,  demonstra 
a necessidade  de  adequação  da  demanda  à inflexibilidade  do 
processo  produtivo.  A racionalização  entre  o suprimento  e a 
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procura,  visando  à diminuição  dos  custos  — a qual  liberará 
imensa  parcela  de  produto  ocioso  em  estoque  — só  poderá 
ocorrer  com  a crescente  instalação  de  termelétricas  à base 
de  carvão,  pois  os  demais  ramos  que  consomem  a fração  vapor 
tendem  a substituir  progressivamente  o produto. 

Além  da  construção  de  termelétricas  sugere-se  também 
a implantação  de  um  complexo  industrial  nas  zonas  produ- 
toras, visando  à obtenção  de  ácido  sulfúrico,  enxofre  e fertili- 
zantes, pelo  aproveitamento  dos  rejeitos  piritosos.  O surgi- 
mento dessa  indústria  e a minimização  do  custo  do  carvão 
metalúrgico  proporcionarão  considerável  economia  cambial. 

O Plano  de  Ação  do  Govêrno  prevê  o equacionamento 
tendente  a solucionar  o problema  através  da  correção  do 
descompasso  existente  entre  a demanda  siderúrgica  e a dos 
demais  setores.  Constituem,  no  Plano  de  Ação  do  Govêrno, 
medidas  fundamentais  para  o estancamento  das  distorções 
do  mercado  carbonífero:  o incremento  do  uso  do  carvão  na- 
cional na  geração  termelétrica  e a instalação  de  plantas  in- 
dustriais para  a obtenção  de  ácido  sulfúrico,  enxofre  e ferti- 
lizantes. 


SISTEMA  DE  TRANSPORTES 

48  O exame  do  sistema  de  transportes,  a partir  de 
pós-guerra,  revela  progressivo  deslocamento  da  demanda  da 
cabotagem  e das  ferrovias  para  o setor  rodoviário. 

Assim,  de  1950  a 1963,  constata-se  úma  queda  sensível 
na  participação  da  cabotagem  e das  ferrovias  no  transporte 
global  de  mercadorias  de,  respectivamente,  29  e 28%,  para 
19  e 16%,  enquanto  o sistema  rodoviário  ascendeu,  no  período, 
de  43  para  64%  do  cômputo  total . 

A determinante  do  fenômeno  exposto  situa-se  na  inade- 
quação estrutural  e,  bàsicamente,  na  completa  e desorgani- 
zada legislação  tarifária  e de  pessoal  que  regula  os  sistemas 
marítimo  portuário  e ferroviário  em  contrapartida  com  o 
crescimento  da  rêde  de  estradas  de  rodagem,  o aperfeiçoa- 
mento tecnológico  dos  veículos  rodoviários  e a versatilidade 
operacional  dos  mesmos. 
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49  No  decorrer  do  ano  de  1964,  as  incidências,  tanto 
do  processo  de  longo  prazo  analisado,  como  da  ligeira  recessão 
conjuntural  das  atividades  econômicas  do  País  interferiram 
de  forma  negativa  sôbre  o sistema.  A concomitância  dêstes 
fatôres  ocasionou  queda  na  cabotagem  e no  sistema  aéreo, 
diminuição  do  ritmo  de  crescimento  rodoviário  e ligeiro  incre- 
mento da  carga  deslocada  pelas  ferrovias,  circunstância  de- 
vida ao  aumento  do  transporte  de  carga  pesada,  principal- 
mente de  minério  de  ferro . 

Quanto  à correção  dos  óbices  institucionais  de’infra- 
-estrutura  do  sistema,  constatou-se,  em  1964,  acentuado  es- 
fôrço  nos  setores  ferroviário  e aéreo,  fato  que  não  se  verificou 
relativamente  aos  portos  e à marinha  mercante . 

50  Assim,  no  que  diz  respeito  à rêde  ferroviária,  obser- 
vou-se a continuação  de  reequipamento  do  material  ro- 
dante  e da  via  permanente  e,  também,  a extinção  dos  ramais 
anti-econômicos,  além  do  decréscimo  de  participação  dos 
gastos  administrativos  e de  pessoal  nos  dispêndios  totais  das 
estradas,  o que  vem  possibilitando  a recuperação  dêste  meio 
de  transporte,  enquanto,  no  que  se  refere  ao  sistema  aeroviá- 
rio,  foram  tomadas  medidas  tendentes  a deflacionar  a oferta, 
visando  à diminuição  do  “déficit”  operacional  das  emprêsas. 
Em  contrapartida  não  ocorreram  investimentos  que  possi- 
bilitassem melhoria  e substituição  do  obsoleto  equipamento 
portuário  e marítimo,  além  de  não  ter  sido  iniciada,  de  ma- 
neira efetiva,  a revisão  da  legislação  que  regula  as  relações 
de  trabalho  de  portuários  e estivadores. 

Os  fatos  que  caracterizaram  a conjuntura  dos  sistemas 
de  transportes  em  1964,  serão  examinados  nos  itens  seqüentes. 

SISTEMA  RODOVIÁRIO 

51  A rêde  rodoviária  federal  atingiu,  em  1964,  a 39.675 
km,  dos  quais,  12.424  de  estradas  pavimentadas,  o que 
significa  acréscimos  da  ordem  de,  respectivamente,  1.654  e 
631  km.  Em  comparação  com  o ano  anterior,  que  apresentou 
um  aumento  de  1.125  km,  quanto  à extensão  total  e de  898 
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km  na  rêde  pavimentada,  constata-se  uma  maior  concentra- 
ção de  esforços  na  abertura  de  estradas  novas  e,  em  contra- 
partida, uma  queda  no  ritmo  da  pavimentação,  o qual  dimi- 
nuiu de  7,6  para  5,1%,  no  período  em  causa. 

Os  dados  relativos  à evolução  da  rêde  rodoviária  de  1960 
a 1964,  são  apresentados  no  (QUADRO  XXVII) . 

A inexistência  de  estatísticas  estaduais  e municipais  con- 
diciona a restrição  de  exame  da  conjuntura  rodoviária  de  1964 
apenas  ao  desenvolvimento  da  rêde  federal.  Como,  todavia, 
vem  correspondendo  ao  govêrno  da  União  a maior  parcela  de 
estradas  pavimentadas  que  alcançavam,  em  1963,  cêrca  de 
11,8  mil  km,  enquanto  as  rodovias  estaduais  atingiam  somente 
a 5,6  mil  km,  pode-se  inferir  que  a diminuição  de  ritmo  na  rêde 
federal  teve,  também,  reflexos  minimizantes  na  taxa  de  in- 
cremento do  total  nacional  pavimentado. 


Quadro  xxvii 

ESTRADAS  DE  RODAGEM 
(Federal,  Estadual  e Municipal  — fcm) 


FEDERAL 

ESTADUAL 

TOTAL 

ANOS 

Não 

pavi- 

mentada 

(1) 

Pavi- 

mentada 

(2) 

Total 

Não 

pavi- 

mentada 

Pavi- 

mentada 

(2) 

Total 

Muni- 

cipal 

Geral 

Pavi- 

mentado 

1960 

25  032 

9 019 

34  051 

78  778 

4 338 

83  116 

359  771 

476  938 

13  .357 

1961 

25  828 

9 591 

35  419 

78  778 

4 542 

83  320 

386  838 

505  577 

14  133 

1962 

26  001 

10  895 

36  896 

61  633 

5 546 

67  179 

415  377 

519  452 

16  441 

1963 

26  228 

11  793 

38  021 

68  165 

5 571 

73  736 

427  022 

538  779 

17  364 

1964  (3) 

27  251 

12  424 

39  675 

FONTE;  DNER  - IBGE. 

(1)  Compreende  leito  natural  e revestimento  primário. 

(2)  Inclusive  os  trechos  de  paralelepípedo.  Inclusive  Distrito  Federal. 

(3)  Inclusive  66kms.  de  estradas  implantadas  e 49  kms.  de  estradas  pavimentadas,  de  outras  rodovia 
executadas  pelo  DNER. 

(...)  Não  existem  dados  para  o sistema  nacional. 

52  Entre  as  realizações  de  maior  importância  no  setor 
rodoviário,  em  1964,  destacam-se  especialmente: 

O grande  impulso  nas  obras  da  segunda  pista  da  BR-2 
(Rio — São  Paulo) ; 
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Na  BR-3  (trecho  da  divisa  do  Rio  de  Janeiro — Juiz  de 
Fora) ; 

Na  BR-5  o nôvo  trecho  compreendido  entre  Linhares 
(E . Santo  e Sapeaçu  (Bahia) ; 

Na  BR-57  o trecho  entre  seu  entroncamento  com  a BR-2 
e Três  Rios,  e 

Na  BR-106  o trecho  entre  a divisa  de  São  Paulo  e a cidade 
de  Uberlândia . 

53  As  tarifas  rodoviárias  foram  reajustadas  em  novem- 
bro de  1964  (quase  100%  de  aumento)  com  incrementos 
menores  nos  percursos  entre  Rio — São  Paulo — Belo  Horizon- 
te, conforme  especifica  o (QUADRO  XXVIII) . 


Quadro  xxvin 

VALOR  DO  FRETE  POR  TONELADA 


PERCURSOS 

Dezembro 

1963 

tCr$) 

Novembro 

1964 

(Cr$) 

Ad  Valorem 
por  mil 
(%) 

Rio-São  Paulo 

7 000 

13  100 

2 

Rio-Pôrto  Alegre 

19  000 

36  000 

7 

Rio-Salvador 

33  000 

66  000 

7 

Rio-Recife 

45  000 

108  000 

7 

Rio-Belo  Horizonte 

8 000 

15  000 

3 

Rio-Fortaleza 

49  000 

121  000 

7 

São  Paulo-Pôrto  Alegre 

13  000 

28  000 

7 

São  Paulo-Belo  Horizonte 

9 000 

16  000 

3 

São  Paulo-Curitiba 

8 000 

14  500 

3 

FONTE:  Associação  Nacional  das  Emprêsas  de  Transportes  Rodoviários 
de  Carga. 


54  No  orçamento  da  União  para  1965  não  há  dotações 
específicas  para  o DNER.  O Fundo  Rodoviário  Nacional, 
que  recebia  grande  aditivo  do  orçamento  federal,  deveiá  ser 
a única  fonte  de  recursos  do  DNER  para  os  investimentos  em 
estradas  de  rodagem,  o que  constitui,  nesse  particular,  uma 
nova  orientação  governamental. 
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Face  aos  aumentos  decorrentes  da  nova  lei  do  imposto 
único  sôbre  combustíveis  e lubrificantes,  cuja  arrecadação 
atingiu  a 240,1  bilhões  de  cruzeiros  em  1964,  deverá,  segundo 
0 Programa  de  Investimentos  Públicos  em  1965,  alcançar  840 
bilhões  de  cruzeiros,  dos  quais  721  bilhões  se  destinarão  às 
rodovias . 

.55  Uma  das  mais  graves  lacunas  das  estatísticas  bra- 
sileiras refere-se  à inexistência  da  apropriação  de  dados 
relativos  aos  fluxos  e no  volume  de  transporte  de  cargas  por 
rodovia.  As  informações  existentes  foram  elaboradas  por  meio 
de  amostragem  e extrapolações  que  carecem  de  rigor  embora 
constituam  tentativas  pioneiras. 

Deve-se,  todavia,  considerar  que  a falta  dos  referidos 
dados  poderá, sér  suprida  através  da  quantificação  das  vias 
do  imposto  de  vendas  e consignações,  as  quais  teriam  que  ser 
padronizadas  em  tôdas  as  unidades  da  Federação,  indicando  a 
carga  e o percurso . 

SISTEMA  FERROVIÁRIO 

56  A recuperação  dos  transportes  ferroviários  iniciada 
no  biênio  1962/63  continuou  em  1964,  apesar  de  as  emprêsas 
integrantes  da  R.F.F.S.A.  apresentarem  uma  redução  de 
quase  4,5%  na  t-km  de  carga  geral  transportada. 

No  entanto,  com  o apreciável  aumento  no  movimento  de 
cargas  (quase  17%)  obtido  pela  Vitória-Minas,  pode-se  con- 
cluir que,  mesmo  na  falta  dos  dados  referentes  às  demais  es- 
tradas de  “Administrações  Diversas”,  ocorreu  uma  tendência 
para  um  pequeno  acréscimo  no  volume  geral  de  cargas  trans- 
portadas, tendo  em  vista  a elevada  participação  desta  ferrovia 
no  cômputo  total  do  tráfego  ferroviário. 

O {QUADRO  XXIX)  relativo  ao  período  de  1962  a 1964 
especifica,  discriminando  as  estradas  da  R.F.F.S.A.  e a Vitó- 
ria-Minas, os  totais  de  tráfego  efetuado. 
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Quadro  xxrs 

TRANSPORTE  FERROVIÁRIO-CARGA  GERAL 
{Milhões  t-km.  úteis)  — 1962/64 


ESTRADAS 

1962 

1963 

1964(1) 

RVC 

137,2 

149,1 

116,7 

RFN 

212,8 

250,5 

264,5 

V.  FFLB 

128,1 

135,9 

115,1 

RFL 

335,5 

275,9 

, 266,5 

EFCB 

3 963,8 

6 371,5 

5 975,5 

RMV 

539,0 

514,4 

496,2 

EFSJ 

401,3 

395,2 

357,2 

RFNOB 

623,7 

607,1 

618,7 

RVPSC 

1 170,9 

1 260,2 

1 269,6 

RFDTC 

140,0 

134,4 

129,4 

V.  FRGS 

874,1 

875,3 

833,9 

Demais  Est.  RFFSA 

69,5 

85,4 

97,3 

TOTAL  RFFSA 

8 595,9 

11  054,9 

10  540,6 

EFVM 

3 932,4 

4 266,5 

4 959,2 

TOTAL  DA  “ADM.  DIVERSAS” 

6 839,9 

7 248,4 

TOTAL  GERAL 

15  435,8 

18  3C3,3 

FONTE:  RFFSA.,  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro  e Com- 
panhia Vale  do  Rio  Doce. 

(1)  Dados  sujeitos  a retificação. 


O exame  dos  dados  disponíveis  apresentados  demonstra 
que  embora  se  tenha  verificado  decréscimo  de  aproxima- 
damente meio  bilhão  de  t-km  carreadas  nas  ferrovias  da 
R.F.F.S.A.,  foi  o mesmo  ultrapassado  pelo  aumento  da  carga 
transportada  pela  Vitória-Minas,  o que  resultou  em  um  in- 
cremento de  178,8  milhões  de  t-km  no  tráfego  total,  excluídas 
as  demais  estradas  de  “Administrações  Diversas”,  "para  as 
quais  não  se  possuem  elementos  estatísticos.  Observa-se 
ainda  que  quase  80%  da  diminuição  da  t-km  carreada 
pela  R.F.F.S.A.,  coube  à Central  do  Brasil,  estrada  que  vem 
sofrendo  séria  competição  do  sistema  rodoviário. 
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57  Dentre  as  realizações  ferroviárias  de  importância  em 
1964  destacam-se: 

Renovação  de  2.300  km  de  linhas  que  melhoraram  as 
condições  de  tráfego  do  sistema,  permitindo  maior  velocidade 
comercial  e pêso  mais  elevado  dos  trens; 

Reequipamento  e alargamento  de  bitolas  em  vários  tre- 
chos (B . Horizonte-Corinto,  Itabirito-Gel.  Carneiro,  Divinópo- 
lis-Lavras) ; 

Ampliação  das  rêdes  elétricas  da  Guanabara,  Estado  do 
Rio,  São  Paulo  e Minas;  instalação  de  sinalização  automática 
em  mais  450km  ; e 

A remodelação  da  “linha  do  sal”  (Macau-Natal). 

58  A política  do  D.N.E.F.  objetivando  a redução  e pos- 
terior eliminação  dos  déficits  financeiros,  é orientada,  es- 
pecialmente na  R.F.F.S.A.,  no  sentido  da  supressão  dos  ra- 
mais anti-econômicos,  no  prosseguimento  do  programa  de 
dieselização,  na  revisão  tarifária  e na  ação  agressiva  de  oferta 
de  transporte  eficiente  frente  à concorrência  rodoviária. 

A extensão  das  linhas  em  tráfego  apresenta  modificações 
em  sua  estrutura  causadas  pelas  supressões  de  ramais  (QUA- 
DRO XXX),  e devidas  às  incorporações  feitas  pela  R.F.F.S.A. 


Quadro  xxx 

EXTENSÃO  DAS  LINHAS  EM  TRAFEGO 


ANOS 

R.F.F.S.A. 

Adminis- 

trações 

diversas 

Total 

1959 

28  728 

8 982 

37  710 

1960 

28  809 

9 530 

38  339 

1961 

28  767 

8 781 

37  548 

1962 

28  023 

8 549 

36  572 

1963 

26  817 

8 532 

35  349 

1964  (1) 

25  858 

7 961 

33  819 

FONTE;  Departamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  R.F.F.S.A. 
(1)  Dados  sujeitos  a retificação. 


Em  fins  de  1964  a R.F.F.S.A.  tinha  suprimido  cêrca  de 
2.441  km  (dos  5.017  km  programados)  de  ramais  considerados 
anti-econômicos. 
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59  Dando  prosseguimento  ao  programa  de  reagrupa- 
mentos  das  linhas,  em  1964  a R.F.F.S.A.  incorporou  a E.F. 
Central  do  Piauí  à R.V.  Cearense;  E.F  Nazareth  e Ilhéus  à 
V.F.F.  Leste  Brasileira;  E.F,  Mossoró-Sousa  e Sampaio  Correia 
à R.F.  do  Nordeste;  E.F.  Bahia-Minas  e E.F.  Goiás  à R.M.V. 

A E.F,  Central  do  Brasil,  a Santos-Jundiaí,  a Noroeste 
do  Brasil  e a Paraná-Santa  Catarina,  empregaram,  em  cará- 
ter experimental,  com  relativo  êxito,  os  auto-trens  para  es- 
coamento das  safras. 

Vale  assinalar  ainda  que  o RODOFER,  que  executa  os 
transportes  combinados  “porta  a porta”  da  R.F.F.S.A.,  faturou 
mais  de  2,5  bilhões  de  cruzeiros  em  1964  contra  1,8  bilhões  em 
1963;  e A.E.G.E.F.  (Rêde  Federal  de  Armazéns  Gerais  S.A.) 
com  a sua  subsidiária  Urbanizadora  Federal  S.A.  (esta  inicia- 
da em  meados  de  1963),  vinculadas  aos  sistemas  de  operação 
da  R.F.F.S.A.,  vêm  expandindo  gradativamente  suas  ativi- 
dades. 

60  Em  decorrência  da  modernização  do  parque  ferro- 
viário com  o reequipamento  do  material  rodante  (mais  450 
novos  vagões),  foram  substituídas  as  locomotivas  obsoletas  e 
intensificado  o programa  de  dieselização  {QUADRO  XXXI) . 
A R.F.F.S.A.,  que  detém  mais  de  66%  do  total  das  locomotivas 
diesel  existentes,  apresentou  nas  suas  unidades  de  tração  as 
seguintes  alterações  no  período  de  1958  e 1964. 


Quadro  xxxi 

RFFSA  — LOCOMOTIVAS  EM  TRÁFEGO 


ANOS 

Diesel 

Vapor 

Elétricas 

Total 

1958 

527 

2 388 

91 

3 006 

1959 

596 

2 379 

97 

3 072 

1960 

605 

2 276 

97 

2 078 

1961 

697 

1 662 

97 

2 456 

1962 

803 

1 114 

99 

2 016 

1963 

824 

868 

83 

1 775 

1964  (1) 

880 

851 

76 

1 807 

FONTE;  Rêde  Ferroviária  Federal  S.A. 
(1)  Dados  sujeitos  a retificação. 
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Constata-se  em  consequência  que,  enquanto  permaneceu 
relativamente  constante  a tração  elétrica,  cresceu  a diesel, 
diminuindo,  de  modo  expressivo,  o número  de  locomotivas  a 
vapor. 

No  período  houve  um  aumento  de  353  locomotivas  diesel 
(somente  em  1964  entraram  em  tráfego  56  novas  unidades) 
e reduziu-se  a tração  a vapor  de  2.388  para  851  unidades, 
que  são,  em  geral,  empregadas  somente  nos  pátios  de  mano- 
bras e ramais  a serem  extintos. 

61  As  frotas  de  carros  e vagões  da  R.F.F.S.A.  vêm  so- 
frendo reduções  (QUADRO  XXXII),  compensadas  pela  en- 
trada em  tráfego  de  novas  unidades  de  maior  capacidade. 


Quadro  xxxn 

RFFSA  — FROTA  EM  TRÁFEGO  1958/64 
(Unidades) 


ANOS  ' 

Vagões 

Carros 

1958 

37  467 

3 907 

1959 

39  090 

3 833 

1960 

39  797 

3 907 

1961 

36  508 

3 554 

1962 

35  690 

3 499 

1963 

32  593 

3 054 

1964  0) 

33  013 

2 771 

FONTE:  Rêde  Ferroviária  Federal  S.A. 
(1)  Dadós  sujeitos  a retificação. 


Enquanto  a frota  de  carros  vem  diminuindo  desde  1958, 
ano  a ano,  exceção  apenas  de  1960,  com  uma  redução  de  29% 
no  período  de  1958/64,  a frota  de  vagões  teve  acréscimos  e 
decréscimos  ao  fim  de  cada  exercício,  com  uma  diminuição 
de  11,9%  em  1964  em  relação  a 1958  e encerrando  o ano  pas- 
sado com  um  acréscimo  de  1,3%  em  relação  a 1963. 
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SISTEMA  HIDROVIÁRIO 

62  Os  transportes  por  aquavia,  além  do  permanente 
impacto  negativo  dos  óbices  institucionais  e de  estrutura,  so- 
freram também  os  efeitos  em  1964  da  pequena  depressão  con- 
juntural ocorrida  no  primeiro  semestre  do  ano. 

O exame  da  movimentação  de  carga  em  21  portos  da 
costa  brasileira,  {QUADRO  XXXIIl),  (exclusive  Salvador, 
Belém,  terminais  da  Petrobrás  e portos  menores)  revela, 
comparando  1962  a 1964,  um  decréscimo  de  1,8  milhões  de 
toneladas. 


Quadro  xxxni 

MOVIMENTAÇÃO  PORTUÁRIA 
{Em  milhões  de  toneladas) 


ANOS 

Longo 

curso 

Cabotagem 

Total 

1962 

24,6 

17,9 

42,5 

1963 

25,5 

15,5 

41,0 

1964 

25,9 

14,8 

40,7 

FONTE:  Dados  brutos  fornecidos  pelo  Departamento  Nacional  de  Portos 
e Vias  Navegáveis. 


Os  números  apresentados,  pois,  expressam  ponderável 
queda  de  cêrca  de  17%  na  cabotagem. 

Quanto  à carga  de  longo  curso,  constata-se,  no  período 
uma  elevação  de  1,3  milhões  de  toneladas,  aumento  que, 
todavia,  não  compensou  a diminuição  dee  3,2  milhões  verifi- 
cada no  transporte  de  petróleo  e derivados  efetuado  pela 
FRONAPE. 

63  A discriminação  por  portos  dos  tostais  movimenta- 
dos em  1963  e 1964,  demonstra  decréscimos  da  ordem  de 
338  mil,  335  mil  e 1 milhão  de  toneladas,  nos  portos  do  Rio, 
do  Recife  e de  Santos,  enquanto  no  de  Vitória  ocorreu  uma 
elevação  de  quase  1,3  milhões.  O exame  destas  variações  no 
quantum  da  carga  operada  mostra  que,  pouco  mais  da  me- 
tade do  descenso  verificado  em  Santos,  coube  à cabotagem, 
cujos  embarques  e desembarques,  já  no  pôrto  do  Rio,  dimi- 


46  — 


nuíram  em  quase  470  mil  toneladas,  total,  portanto,  superior 
ao  decréscimo  na  sua  movimentação  global,  tendo  em  vista 
que  a exportação  de  minérios  de  ferro  elevou  os  carregamen- 
tos para  o longo  curso.  No  Recife,  coube  à carga  de  longo 
curso,  aproximadamente,  90%  do  declínio,  enquanto  em  Vi- 
tória os  embarques  de  minério  de  ferro  ocasionaram  o con- 
siderável incremento  das  suas  operações  portuárias. 

64  A especificação  da  carga  geral  deslocada  por  arma- 
dores nacionais  demonstra  um  ponderável  aumento  no 
Lóide  Brasileiro,  de  1963  a 1964,  de  3.331,1  milhões  para 
4.858,4  milhões  de  toneladas-milhas  transportadas  no  longo 
curso,  enquanto  na  cabotagem  verificou-se  uma  diminuição 
de  77,8  para  25,5  milhões  de  toneladas-milhas,  fato  que  é 
devido  à progressiva  retirada  desta  emprêsa  das  linhas  nacio- 
nais. Quanto  à Costeira,  que  vem  absorvendo  o tráfego  do- 
méstico, observa-se,  no  mesmo  período,  um  pequeno  aumento 
de  35  mil  toneladas  na  carga  dos  principais  produtos  deslo- 
cados, o que  indica,  -supondo-se  mesmo  uma  etapa  média 
longa  (mais  de  1.000  milhas),  a ocorrência  de  um  decrés- 
cimo no  transporte  de  carga  geral  na  cabotagem,  efetuado 
por  armadores  nacionais,  já  que  as  demais  emprêsas  desta 
categoria  apresentam  pouca  expressividade  na  quantificação 
total. 

65  No  que  concerne  aos  granéis  sólidos  movimentados 
nos  portos  brasileiros,  a participação  da  frota  da  C.S.N. 
é muito  pequena,  pois  atende  quase  que  sòmente  às  ne- 
cessidades da  emprêsa.  De  1963  a 1964,  em  decorrência  da 
retração  do  mercado  siderúrgico,  registrou-se  uma  queda  de 
324,3  milhões,  para  265,5  milhões  de  toneladas-milhas  deslo- 
cadas por  esta  frota,  diminuição  que  foi  incrementada,  tam- 
bém, pela  perda  do  navio  “Siderúrgica  VIII.” 

66  Com  respeito  à FRONAPE  verificou-se,  no  período 
em  causa,  da  mesma  forma,  uma  retração  de  2,7  milhões  de 
toneladas  no  total  transportado,  circunstância  que  diminuiu 
a carga  de  15,7  para  13,0  milhões. 
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Tendo  em  vista  a importância  da  FRONAPE  que  trans- 
porta, aproximadamente,  25  bilhões  de  toneladas-milhas 
anualmente,  pode-se  concluir,  considerando  os  dados  perti- 
nentes aos  demais  armadores,  que  o tráfego  marítimo  efe- 
tuado em  1964  por  navios  de  bandeira  nacional,  tanto  na 
cabotagem  como  no  longo  curso,  foi  inferior  ao  de  1963. 

67  A estrutura  da  frota  mercante,  em  conexão  com 
desajustes  portuários,  constitui  bàsicamente  o fator  limitativo 
do  desenvolvimento  do  sistema  hidroviário. 

Segundo  os  dados,  para  1964,  da  C.M.M.  das  333  embarca- 
ções integrantes  da  marinha  mercante  brasileira,  englobando 
1.221,6  mil  toneladas  de  carga,  142  unidades,  com  um  total  de 
80%  da  tonelagem,  {QUADRO  XXX7V) , compunham  a frota 
dos  armadores  oficiais. 


Quadro  xxxrv 

FROTA  MERCANTE  NACIONAL 


LINHAS 

EMPRÊSAS 

OFICIAIS 

EMPRÊSAS 

PARTICULARES 

TOTAIS 

Navios 

Tonelagem 

de 

carga 

Navios 

Tonelagem 

de 

carga 

Navios 

Tonelagem 

de 

carga 

Longo  curso 

35 

203  500 





. 35 

203  500 

Cabotagem 

Cl 

249  750 

172 

225  728 

233 

475  478 

Petroleiros 

46 

530  900 

19 

11  717 

65 

542  617 

TOTAIS 

142 

984  150 

191 

237  445 

333 

1 221  595 

FONTE;  Comissão  de  Marinha  Mercante. 


68  Observa-se,  assim,  que  do  conjunto  dos  142  navios 
pertencentes  às  emprêsas  oficiais,  aproximadamente,  21, 
25  e 54%  da  tonelagem  de  carga  total  destinam-se,  pela  or- 
dem, às  frotas  de  longo  curso,  de  cabotagem  e de  petroleiros. 

A decomposição  dêstes  agregados  revela  que  a tonelagem 
global  destinada  ao  longo  curso,  integrada  pelo  Lóide  Brasi- 
leiro, é composta  por  76,6  mil  toneladas  de  carga,  com  menos 
de  5 anos,  128,7  mil,  entre  17  e 18  e 4,0  mil,  com  idade  supe- 
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rior  a 25  anos,  distribuídas,  respectivamente,  em  14,20  e 1 
unidades  flutuantes.  Dos  14  navios,  com  menos  de  5 anos, 
o “Buarque”  e o “Júlio  Regis”,  de  10.000  toneladas  cada  um, 
foram  incorporados  em  1964. 

Infere-se,  assim,  tanto  relativamente  à idade  como  tam- 
bém no  que  diz  respeito  à tonelagem  média  das  embarcações, 
que  a frota  de  carga  geral  do  longo  curso  não  está  preparada 
para  a competição  do  mercado  internacional,  que  exige 
navios  mais  velozes  e de  maior  porte. 

69  A frota  de  cabotagem  das  emprêsas  estatais  é cons- 
tituída por  24  navios  da  Costeira,  20  do  Lóide,  5 da 
C.S.N.  e 12  pertencentes  à Navegação  Bahiana  e ao  S.N.A.P.P., 
computando,  na  sequência,  104,2  mil,  84,1  mil,  36,7  mil  e 
24,8  mil  toneladas  de  carga. 

Das  44  unidades  pertencentes  ao  Lóide  e à Costeira,  ape- 
nas 9,  desta  última  emprêsa,  possuem  menos  de  cinco  anos, 
somando  27,9  mil  toneladas  de  carga,  ou  seja,  pouco  mais  de 
11%  do  total.  Destas’ 9 embarcações,  que  são  as  únicas  que 
apresentam  condições  de  exploração  econômica,  4 destinam- 
-se  ao  transporte  de  passageiros,  restando,  portanto,  somente 
5 navios  capazes  de  operar  racionalmente  o transporte  de  car- 
ga geral,  pelos  armadores  oficiais,  ao  longo  da  costa  brasilei- 
ra. As  demais  35  embarcações  de  cabotagem  das  duas  em- 
prêsas estatais  que  alcançam  a 160,4  mil  toneladas  de  carga, 
constituem  unidades  anti-econômicas  e,  em  grande  parte, 
estão  sendo  retiradas  do  tráfego. 

A Navegação  Bahiana  e S.N.A.P.P.  pouca  expressão  apre- 
sentam no  cômputo  total  da  frota  de  cabotagem,  embora  deva 
ressaltar-se  que  90%  da  tonelagem  de  carga  dos  seus  navios 
esteja  incluída  na  faixa  de  menos  de  cinco  anos  de  idade. 

Com  respeito  à frota  graneleira  da  C.S.N.,  é a mesma  in- 
tegrada por  5 embarcações  englobando  36,7  mil  toneladas  de 
carga.  Dêstes  totais,  dois  navios,  de  11  mil  toneladas  cada, 
foram  construídos  em  1955,  um  de  7 100  toneladas  conta  15 
anos  e mais  dois  foram  adquiridos  em  1943 . 


— 49  — 

70  Em  contraposição  ao  obsoletismo  generalizado  das 
embarcações  de  carga  geral,  a Frota  Nacional  de  Petro- 
leiros da  Petrobrás,  integrada  por  46  unidades  totalizando 
530,9  mil  toneladas  de  carga,  caracteriza-se  por  elevado  índice 
de  produtividade  operacional.  Dos  46  navios,  44  com  5 e 9 
mil  toneladas,  contam  menos  de  15  anos,  restando  apenas 
dois  de  pequeno  porte,  com  mais  de  20  anos.  Além  das  unida- 
des próprias  a FRONAPE  vem  reforçando  a sua  frota  com 
cêrca  de  500  mil  TDW  afretadas,  para  fazer  face  à demanda 
de  transporte  de  petróleo  e derivados. 

71  Com  relação  aos  armadores  particulares,  que  so- 
mam 237,4  mil  toneladas  de  carga,  distribuídas  em  191  na- 
vios, pouca  expressão  possuem,  tanto  na  cabotagem,  como, 
principalmente,  na  frota  petroleira.  Estas  unidades  destinam- 
-se  em  sua  maioria,  devido  ao  pequeno  porte,  ao  transporte  na 
pequena  cabotagem. 

72  O Fundo  de  Marinha  Mercante,  embora  de  forma 
incipiente,  vem  contribuindo  para  atenuar  as  deficiências  do 
equipamento  flutuante,  possibilitando,  através  dos  seus  fi- 
nanciamentos, a incorporação  de  novas  unidades  e o incre- 
mento da  indústria  de  construção  naval.  A arrecadação  do 
Fundo,  em  1964,  foi  de  39,1  bilhões  de  cruzeiros,  prevendo  o 
P.A.E.G.,  que  em  1965  o referido  quantum  atinja  a 62,9  bi- 
lhões. Êste  importe  reforçado  por  21,3  bilhões,  alcançará  84,2 
bilhões  de  cruzeiros,  o que  assegura  encomendas  da  ordem 
de  115  TDW. 

73  Em  1964  os  estaleiros  nacionais  entregaram  à C.M.M. 
seis  cargueiros,  totalizando  59,2  mil  TDW  incluídos  dois 
navios  vendidos  a armadores  mexicanos  de  12,7  mil  TDW, 
cada  um.  Somado  às  quatro  embarcações  incorporadas  à frota 
mercante  nacional,  foi  entregue  à FRONAPE,  por  estaleiro 
iugoslavo,  o petroleiro  “Epitácio  Pessoa”,  de  31,4  mil  TDW. 

As  incorporações  mencionadas  suprem  apenas'  parcial- 
mente as  necessidades  do  conjunto  da  marinha  mercante, 
não  conseguindo  mesmo  melhorar  a idade  média  do  equipa- 
mento flutuante.  Por  outro  lado,  o nível  de  encomendas  tam- 
bém tem  sido  insuficiente  para  garantir  pleno  emprêgo  dos 
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fatores  na  construção  naval,  circunstância  que  incrementa  a 
ociosidade  de  equipamento  e mão-de-obra  nos  estaleiros  e 
eleva,  sobremaneira,  o custo  da  TDW  construída. 

74  Além  da  baixa  produtividade  do  equipamento  flu- 
tuante, decorrente  de  envelhecimento  da  frota  ocorre, 
igualmente,  uma  política  de  pessoal  com  características  cor- 
porativas que  formaliza,  em  excesso,  a distribuição  de  tarefas 
a bordo,  determinando  nas  embarcações  pequenas  um  aumen- 
to desnecessário  de  mão-de-obra.  Êste  fato  incide,  embora  com 
menor  importância,  no  agravamento  do  déficit  das  emprê- 
sas  de  navegação,  como,  da  mesma  forma,  inclui  a infle- 
xibilidade tarifária  para  os  armadores  oficiais. 

75  A razão  mais  ponderável  do  processo  regressivo  que 
vem  atingindo  o transporte  hidroviário  localiza-se  na  de- 
sorganização do  sistema  portuário  com  influência  maior 
mesmo  do  que  o estado  precário  da  frota. 

Os  portos  brasileiros  sofrem  o impacto  negativo,  tanto  do 
equipamento  e das  instalações  obsoletas  e insuficientes,  como 
também  da  complexa  institucionalização  que  cria  os  mais 
diversos  regimes  de  trabalho  na  movimentação  de  carga. 

O exame  do  equipamento  empregado  especifica  uma  par- 
cela muito  acentuada  adquirida  ainda  antes  da  segunda  guer- 
ra mundial,  fenômeno  que  se  verifica  igualmente  com  as  ins- 
talações. 

Os  permanentes  déficits  das  administrações  portuárias 
vem  impedindo,  ao  longo  dos  anos,  a reposição  do  equipamen- 
to e das  instalações. 

76  Paralelamente  à inadequação  do  material  utilizado 
para  o manuseio  e o acondicionamento  da  carga,  inci- 
dem o elevado  custo  das  operações  de  estiva  e de  capatazia  e o 
excessivo  quantitativo  despendido  com  a manutenção  dos  ser- 
viços burocráticos  nas  administrações  portuárias. 

Releva  em  relação  ao  preço  cobrado  pelos  serviços  de  es- 
tiva e de  capatazias  a impropriedade  da  opção  que  estabelece 
critérios  diversos  na  mensuração  da  carga  movimentada, 
tanto  através  da  cubagem,  como  do  pêso,  de  acôrdo  com  a al- 
ternativa que  mais  onere  o embarcador. 
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Em  função  destas  circunstância,  as  operações,  na  maio- 
ria dos  portos  brasileiros,  além  de  morosas,  têm  um  custo  ex- 
cessivamente elevado. 

77  Nos  grandes  portos  europeus  e americanos  a mo- 
vimentação de  carga  geral  apresenta  taxas  que  atingem, 
em  média,  cêrca  de  50  toneladas  por  hora  de  operação.  Êste 
fenômeno  não  se  verifica  com  relação  aos  portos  brasileiros 
que  se  situam  em  tôrno  da  taxa  operacional  de  20  ton/hora. 
Mesmo  com  os  granéis  sólidos,  que  deveriam  alcançar  mais 
de  100  t/h,  verifica-se,  segundo  dados  de  1964  da  C.S.N.  que 
nos  portos  de  Angra  dos  Reis,  Santos,  Rio  e Vitória,  as  referi- 
das taxas  foram,  respectivamente,  de  apenas  50,9,  71,3,  29,1 
e 28,4  toneladas  por  hora  de  operação. 

A morosidade  do  processo  operacional  empregado  nos 
portos  brasileiros  dilata  a estadia,  a qual  é inflada  pela  es- 
pera de  cais  para  atracação  determinando  que  o tempo  gasto 
com  as  operações  com  carga  geral  se  situe  só  em  tôrno  de 
30%  do  total.  Assim,  o número  de  horas  despendidas  em  na- 
vios de  carga  geral,  na  cabotagem,  é,  em  média,  (QUADRO 
XXXV)  mais  de  3 vêzes  superior  ao  tempo  gasto  na  navega- 
ção. 


Quadro  xxxv 

APROVEITAMENTO  PERCENTUAL  EM  TON.-HORAS  DA  FROTA 
DA  COSTEIRA 


ANOS 

Nos  portos 

Na\egando 

Em  obras 

Total 

1962 

51 

14 

35 

100 

1963 

51 

16 

33 

100 

1964 

41 

12 

47 

100 

FONTE:  Companhia  Nacional  de  Navegação  Costeira. 


As  percentagens  apresentadas  evidenciam  o impacto  one- 
roso sôbre  o custo  das  mercadorias  transportadas,  pois  deter- 
minam uma  ociosidade  forçada  do  equipamento  flutuante  e 
da  mão-de-obra  empregada  a bordo. 
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Em  1964,  os  problemas  de  estiva  e de  capatazias  não  fo- 
ram devidamente  equacionados,  embora  já  esteja  em  anda- 
mento um  projeto  de  lei  visando  à regulamentação  do  tra- 
balho na  orla  portuária. 

78  Dentre  as  obras  de  maior  importância  efetuadas  em 
1964  destacam-se  a sustentação  do  cais  flutuante  de  Ma- 
naus, o termino  do  enrocamento  de  Salvador,  o molhe  de 
proteção  de  Ilhéus,  a dragagem  nos  portos  do  Rio,  de  Santos, 
de  Pananaguá  e de  S.  Francisco,  além  de  investimentos  com- 
plementares (pavimentação,  linhas  férreas  e abastecimento 
de  água)  em  Mucuripe  e Camocim.  No  corrente  ano  conti- 
nuam as  obras  de  aumento  do  parque  de  minérios  no  Rio  bem 
como  foram  instalados  equipamentos  em  Santos  objetivan- 
do os  embarques,  a granel,  da  atual  safra  de  trigo . 

79  Os  dispêndios  programados  pelo  P.A.E.G.  para  o 
setor  em  1965,  atingem  a cêrca  de  30,4  bilhões  de  cruzeiros, 
dos  quais  18,1  bilhões  são  destinados  aos  investimentos  em 
instalações  e equipamentos,  o que  significa  pouco  menos  de 
700  milhões  por  unidade  portuária.  Os  investimentos  portuá- 
rios perfazem  3%  do  total  destinado  ao  conjunto  do  sistema 
de  transportes. 

80  Além  das  modificações  institucionais  e da  reposi- 
ção dos  equipamentos,  requerem  os  portos  nacionais  o em- 
prêgo  imediato  de  tecnologia  moderna,  como  exemplificam  o 
“Container”,  a granelização  de  cereais  e de  açúcar,  a utili- 
zação mais  eficiente  dos  paus  de  carga  e inúmeras  outras  téc- 
nicas tendentes  a imprimir  velocidade  nas  operações. 

SISTEMA  AEROVIÁRIO 

81  Êste  setor  vem  registrando  nos  últimos  três  anos 
acentuada  queda  em  valôres  absolutos  quanto  ao  número  de 
passageiros  embarcados  e ao  volume  de  carga  transportada, 
{QUADRO  XXXVI) . Apenas  o serviço  de  correio  tem  crescido, 
conforme  o resumo  estatístico. 
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Quadro  xxxvi 

TRÁFEGO  DAS  EMPRESAS  REGULARES 
NOS  AEROPORTOS  FISCALIZADOS  PELA  DIRETORIA 
DA  AERONÁUTICA  CIVIL 


ANOS 

Número 

de 

aeroportos 

Passageiros 

embarcados 

Correio 

carreg. 

(t) 

Carga 

carreg. 

(t) 

1962 

47 

3 106  233 

2 3.59,7 

62  183,1 

1963 

47 

2 905  452 

2 902,0 

51  634,7 

1964 

54 

2 434  735 

3 963,1 

40  755,1 

FONTE:  Diretoria  de  Aeronáutica  Civil. 


82  A diminuição  do  tráfego,  entre  outras  causas,  decor- 
reu dos  reajustamentos  tarifários  verificados  em  1963  e 
1964,  objetivando  reduzir  o déficit  operacional  das  emprêsas 
a fim  de  diminuir  o pêso  das  subvenções  auferidas  pelo 
sistema. 

83  Segundo  as  estatísticas  do  ICAO,  o ano  de  1964  foi 
favorável  aos  serviços  aéreos  mundiais,  com  aumento  glo- 
bal de  16%  nos  transportes  domésticos  e internacionais.  Na 
aviação  comercial  brasileira  tal  não  sucedeu,  pois,  confrontan- 
do os  dados  de  1963  com  os  de  1964,  verifica-se  acréscimo  ape- 
nas no  volume  dos  serviços  internacionais,  os  quais,  engloba- 
dos aos  resultados  negativos  verificados  nas  linhas  domés- 
ticas, dão,  no  cômputo  geral,  um  decréscimo  de  6,6%  em 
ass-km.  utilizados  e cêrca  de  7,2%  nas  ton-km.  utilizadas. 

84  A queda  observada  poderia  parcialmente  ser  expli- 
cada pela  redução  de  horas-voadas  em  decorrência  da  re- 
tração da  oferta  imposta  pela  DAC  (desde  1962)  a tôdas  as 
emprêsas.  Entretanto,  o aproveitamento  teve  também  resul- 
tados negativos. 

A oferta  global  de  ass-km.  em  1962  correspondeu  a 5 352 
milhões,  tendo  sido  utilizados  3 149  (aproveitamento  de 
58,8%).  Em  1963  a oferta  atingiu  a 5 184  milhões  ass-km., 
com  utilização  de  2.979  (aproveitamento  de  57,5%);  en- 
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quanto  que,  em  1964,  a oferta  caiu  para  5.144  milhões 
ass-km.,  com  a utilização  de  2 784  milhões  (aproveitamento 
de  apenas  54,1%) , 

Quanto  a t-km.  o aproveitamento  em  1962  foi  de  59,8%, 
registrando-se  em  1963  57,4%  decrescendo  no  último  ano  para 
55,0%. 

Os  dados  estatísticos  mostram  êsses  resultados  para  os 
anos  de  1962/1964,  conforme  o {QUADRO  XXXVII) . 


Quadro  xxxvii 

LINHAS  INTERNACIONAIS  E DOMÉSTICAS 
{Dados  globais) 


ASSENTOS  - 
(Milhões) 

Km. 

TONELADAS  - 
(Milhões) 

Km. 

EMPRESAS 

Ofere- 

cidos 

Utili- 

zados 

Aprovei- 

tamento 

(%) 

Ofere- 

cidos 

Utili- 

zados 

Aprovei- 

tamento 

(%) 

TRAFEGO  INTERNACIONAL 

1962 

1 618,4 

962,4 

59,5 

199,0 

107.3 

53,9 

1963 

1 576,3 

865,9 

54,9 

207,4 

101,6 

49,0 

1964 

1 892,7 

992,0 

52,4 

238,0 

118,4 

49,7 

- INCREMENTO  (+) 

1962/1963 

2,6 

- 10,0 

— 

+ 4,2 

— 5,3 

— 

— INCREMENTO  (±) 

1963/1964 

-1-  20,1 

+ 14,6 

— 

+ 14,8 

+ 16,5 

— 

TRÁFEGO  DOMÉSTICO 

1962 

3 733,7 

2 186,9 

58,6 

390,0 

244,8 

62,8 

1963 

3 608,0 

2 113,4 

58,6 

361,8 

225,2 

62,2 

1964 

3 251,0 

1 791,9 

55,1 

313,6 

184,9 

58,0 

— INCREMENTO  (+) 

• 1962/1963 

- 3,4 

- 3,4 

— 

— 7,2 

8,0 

— 

— INCREMENTO  (+) 

1963/1964 

— 9,9 

- 15,2 

- 

— 13,3 

- 17,9 

— 

TOTAL  GERAL 

1962 

5 352,1 

3 149,3 

58.8 

589,1 

352,1 

59.8 

1963 

5 184.3 

2 979,3 

57,5 

569,2 

326,8 

57,4 

1964 

5 143,7 

2 783,9 

54,1 

551,6 

303,3 

55,0 

— INCREMENTO  (+) 

1962/1963 

- 3,1 

— 5,4 



— 3,4 

— 7,2 

— 

— INCREMENTO  (+) 

1963/1964 

— 0,8 

— 6,6 

— 

- 3,1 

7,2 

— 

FONTE:  Diretoria  de  Aeronáutica  Civil. 

OBSERVAÇÃO:  Os  dados  da  Panair  e Cruzeiro  foram  estimados  com  os  resultados  obtidos  até  setembro 
e novembro  respectivamente  para  a Panair  e Cruzeiro. 
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85  A “Corrida  ao  Jato”  não  teve  prosseguimento  em 
1964,  verificando-se,  ao  contrário,  a diminuição  no  total  de  2 
unidades  “Turbo”,  enquanto  a frota  de  aeronaves  convencio- 
nais sofreu  uma  redução  da  ordem  de  14  unidades  em  decor- 
rência das  mesmas  terem  sido  retiradas  de  operação  conforme 
esclarecer  o (QUADRO  XXXVIII) . 


Quadro  xxxviii 

FROTA  DE  TRANSPORTE  AÉREO  REGULAR 


TIPOS  DE 
AERONAVES 

CRU- 

ZEIRO 

PANAIR 

PARA- 

ENSE 

SADIA 

VARIG 

VASP 

TOTAL 

TIPO 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1964 

Pistão 

43 

43 

20 

20 

12 

12 

13 

13 

88 

88 

52 

42 

231 

'218 

Turbo 

4 

4 

6 

6 

- 

- 

- 

- 

11 

10 

15 

14 

36 

34 

Frota  Empresa 

47 

47 

26 

26 

12 

12 

13 

13 

99 

98 

70 

56 

267 

252 

(1)  Kão  foram  incluídos  2 H.P.  200  (Dart  Herald)  operado  experimentalmente  pela^SADIA. 


86  A nova  lei  do  imposto  único  sôbre  combustíveis  e lu- 
brificantes criou  o Fundo  de  Pavimentação  de  aeroportos 
e de  melhoria  das  condições  de  segurança  de  vôo,  passando, 
assim,  a receita  equivalente  a 4%  das  quotas  do  DNER  e Es- 
tados a constituir-se  em  fonte  de  receita  do  citado  Fundo. 


COMÉRCIO  EXTERIOR 
E 

BALANÇO  DE  PAGAMENTOS 


RESULTADOS  DO  INTERCÂMBIO 


87  O intercâmbio  comercial  do  Brasil  com  o exterior, 
em  1964,  medido  em  têrmos  FOB  para  a exportação  e CIF 
para  a importação,  acusou  saldo  de  US$  166  milhões,  fato  que 
não  ocorria  desde  1956.  O valor  total  foi,  no  entanto,  inferior 
ao  registrado  em  1963  em  US$200  milhões  (menos ’7%).  O 
decréscimo  deveu-se  exclusivamente  à retração  da  importa- 
ção (menos  15%  do  que  em  1963),  e as  vendas  se  elevaram  de 
pouco  menos  de  2%,  o que  motivou  a obtenção  do  resultado 
favorável  registrado. 

A colocação  de  produtos  brasileiros  atingiu  o total  de 
14.587  milhões  de  toneladas,  no  valor  de  US$  1.430  milhões, 
mais  447  mil  toneladas  e US$  24  milhões,  em  relação  a 1963, 
(QUADRO  XXXIX  A SEGUIR) . 

88  As  principais  variações  foram  as  observadas  nas  ven- 
das de  tábuas  serradas  de  pinho  (mais  11,6  milhões  de  dó- 
lares), café  em  grão  (mais  11,4  milhões),  hematita  (mais 

10.2  milhões),  carne  de  boi  congelada  (mais  6,7  milhões), 
óleo  de  mamona  (mais  6,6  milhões)  fumo  em  fôlha  (mais 

4.2  milhões),  ferro  fundido  (mais  3,2  mlhões)  e bananas  (mais 
2,9  milhões) . Registrou-se,  ainda,  em  1964,  grande  exportação 
de  lã  em  bruto  (23,5  milhões  de  dólares),  mercadoria  cujo 
valor  em  1963  não  atingiu  a 3 milhões.  Em  contrapartida, 
ocorreram  quedas  em  valor,  principalmente,  nas  de  açúcar 
(menos  39,3  milhões),  de  algodão  (menos  6,0  milhões),  man- 
teiga de  cacau  (menos  4,9  milhões),  minério  de  manganês 
(menos  4 milhões)  e mentol  (menos  2,2  milhões) . - 

O café  continua  contribuindo  em  mais  de  metade  (53%) 
para  a formação  de  nossa  receita  cambial  com  o exterior  e o 
algodão  permanece  em  segundo  lugar. 
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89  Algumas  mudanças  se  fizeram  sentir,  todavia,  em 
1964,  no  tocante  à participação  de  certas  mercadorias  na 
pauta  de  exportação.  Assim,  o milho,  o petróleo  em  bruto,  o 
farelo  de  amendoim  e a laranja,  que  figuraram  em  1963  entre 
os  principais  produtos  exportados,  num  montante  de  51  mi- 
lhões de  dólares,  não  chegaram  a atingir,  no  ano  passado, 
mais  do  que  8,5  milhões  de  dólares.  O petróleo  nem  mesmo  fi- 
gurou entre  os  produtos  brasileiros  exportados  nesse  último 
ano. 

90  As  quedas  de  cotação  ocorridas  nos  valores  médios 
da  maior  parte  dos  principais  produtos  exportados  pelo 
País,  embora  parcialmente  compensadas  pelas  altas  de  algu- 
mas mercadorias  — café,  lã,  carnes,  castanha-do-Pará,  cêra 
de  carnaúba,  bananas  etc.  — impediram  a obtenção  pelo 
Brasil  de  maior  receita  do  que  a que  foi  obtida  em  1964,  con- 
siderando-se principalmente  o fato  de  têrmos  colocado  nos 
mercados  consumidores  mais  447  mil  toneladas  que  em  1963. 
O preço  médio  fixou-se  em  tôrno  de  98  dólares  por  tonelada 
contra  99,5  no  ano  anterior. 

91  Quanto  às  importações,  no  valor  de  US$  1.263  mi- 
lhões decresceram  de  15%  em  comparação  com  as  de  1963, 
que  atingiram  US$  1.487  milhões  . A diferença  registrada  de 
US$  224  milhões  deveu-se,  sobretudo,  à redução  ocorrida  nas 
compras  de  materiais  destinados  à produção  industrial  e 
agrícola  e nas  de  equipamentos  e aparelhamentos,  conforme 
mostra  o (^QUADRO  XL  A SEGUIR)  . Não  obstante  êste  fato, 
ainda  em  1964,  conforme,  aliás,  vem  ocorrendo,  estêve  con- 
centrado nestes  dois  grandes  grupos  de  mercadorias  mais  da 
metade  (cêrca  de  54%)  das  nossas  compras. 

92  Outras  modificações  foram  observadas : o aumento 

aquisições  de  gêneros  alimentícios  (mais  47  milhões  do 
que  em  1963,  especialmente  de  trigo  (inclusive  farinha) 
que  se  elevaram  à cifra  de  211  milhões  de  dólares; -no  grupo 
dos  combustíveis  e lubrificantes  merece  destaque  o aumento 
das  compras  de  carvão  (30  milhões  de  dólares  em  1964,  contra 
15  milhões  em  1963)  e os  gastos  com  a aquisição  de  lubrifi- 
cantes (26  milhões  de  dólares) , que  se  elevaram  de  3 milhões. 
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Reduziram-se,  entretanto,  as  importações  de  petróleo  (170 
milhões  de  dólares  em  1964,  contra  176  milhões  em  1963),  e 
as  de  gasolina  (11  milhões  contra  21  milhões).  Não  se  registra- 
ram compras  ao  exterior  de  óleos  combustíveis,  produtos  ês- 
tes  que,  em  1963,  ocasionaram  despesas  ao  País  de  2 milhões 
de  dólares.  Outras  mercadorias  cujas  importações  também 
apresentaram  quedas  foram  a celulose  (menos  4 milhões  de 
dólares),  papel  (menos  9 milhões),  fertilizantes  (menos  6 
milhões),  veículos  e partes  complementares  (menos  63  mi- 
lhões) e as  de  máquinas  e aparelhos  (menos  80  milhões) . 

Quadro  xl 

COMÉRCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL 

Importações  segundo  os  Grandes  Grupos 
de  Mercadorias  — 1963/64 

{Valor  era  milhões  de  dólares) 


1963 

1964 

Variaçao 

DISCRIMIN.\çÃO 

Números 

absolutos 

% 

Números 

absolutos 

% 

(+  ou  — ) 
s/1963 

1)  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS,  BEBIDAS  E 
FUMO 

248 

16,7 

295 

23,4 

-1-  47 

a)  Trigo  e farinha  de  trigo 

165 

11,1 

211 

16,7 

-f-  46 

b)  Outros 

83 

5,6 

84 

6,7 

-(-  1 

2)  COMBUSTÍVEIS  E LUBRIFICANTES.... 

270 

18,1 

264 

20,9 

- 6 

a)  Petróleo  bruto  ou  cru 

176 

11,8 

170 

13,5 

— 6 

b)  Óleos  combustíveis 

2 

0,1 

— 

— 2 

c)  Gasolina 

21 

1.4 

11 

0,9 

- 10 

d)  Lubrificantes 

23 

1.5 

26 

2.0 

-f-  3 

e)  Carvão 

15 

1,0 

30 

2,4 

+ 15 

f)  Outros 

33 

2,3 

27 

2,1 

— 6 

3)  MATERIAIS  PARA  PRODUÇÃO  AGRÍ- 
COLA E INDUSTRIAL 

453 

30,5 

335 

26,5 

— 118 

a)  Celulose 

9 

0,6 

5 

0,4 

— 4 

b)  Papel 

27 

1,8 

18 

1,4 

— 9 

c)  Fertilizantes 

30 

2,0 

24 

1,9 

— 6 

d)  Outros 

387 

26,1 

288 

22,8 

- 99 

4)  EQUIPAMENTOS  E APARELHAMENTO  . . 

484 

32,5 

341 

27,0 

— 143 

a)  Veículos  e partes  complementares 

130 

8,7 

67 

5.3 

- 63 

b)  Máquinas,  aparelhos  e outros 

354 

23,8 

274 

21,7 

80 

5)  BENS  DE  CONSUMO 

31 

2,1 

28 

2.2 

3 

6)  BENS  NÃO  CLASSIFICADOS 

1 

0,1 

0 

0.0 

— 1 

TOTAL  DA  IMPORTAÇ.ÃO 

1 487 

100,0 

1 263 

100,0 

- 224 

FONTES;  Conselho  Nacional  de  Economia  — Dados  originais  do  SEEF  do  Ministério  da  Fazenda. 


IMPORTAÇÃO  BRASILEIRA  SEGUNDO  OS  GRANDES  GRUPOS  DE  MERCADORIAS 


■j/annsi  ■IIIII  lllHli!  lil  illimW.m  I’  VI  ^ J 1!LE ! AliSi 


— 64  — 


93  Do  total  importado  em  1964,  incluídas  as  despesas 
com  o pagamento  de  fretes,  seguros,  comissões  etc.,  pouco 
mais  de  77%  foi  pago  à vista.  Os  restantes  23%  representa- 
ram gastos  sem  cobertura  cambial,  referentes  a compras  au- 
torizadas sob  a forma  de  investimentos  diretos,  as  amparadas 
por  financiamentos,  as  operações  com  pagamento  em  cruzei- 
ros e os  donativos,  amostras,  indenizações  etc.  No  (QUADRO 
XLl  ABAIXO)  estão  indicados,  em  milhares  de  dólares,  os 
valôres  totais  relativos  àquelas  duas  categorias  (à  vista  e sem 
cobertura  cambial),  a discriminação  destas  últimas  e as  va- 
riações ocorridas . 

Quadro  xli 

COMÉRCIO  EXTERIOR  DO  BRASIL 

Participação  das  importações  financeiras  e sem  cobertura  cambial 

1963/1964 

{Valor  em  milhares  ãe  dólares) 


1963 

1964 

Variação 

DISCRIMINAC.IO 

Números 

absolutos 

% 

Números 

absolutos 

% 

(+  ou  — ) 
5/1963 

1.  Investimentos  de  Capital  Estrangeiro  (Investi- 
mentos diretos) 

20  166 

1,4 

6 776 

0,0 

66,4 

2.  Financiada  ao  Setor  Particular 

58  120 

3,9 

28  256 

2,2 

- 

51,4 

3 . Financiado  ao  Setor  Público  (Governamental) . . 

142  302 

9,6 

95  523 

7,6 

- 

32,9 

4.  Operações  com  pagamento  em  Cruzeiros 

63  079 

4,2 

126  455 

10,0 

+ 

100,5 

5.  Doações,  amostras,  indenizações  etc 

22  030 

1,5 

29  573 

2,3 

+ 

34,2 

Importações  Financiadas  sem  Cobertura  Cam- 
bial  

305  697 

20,6 

286  583 

22,7 

- 

6,3 

Importações  Pagas  n Vista 

1 181  151 

79,4 

976  868 

77,3 

- 

17,3 

TOTAL  GERAI,  DAS  IMPORTAÇÕES 

1 486  848 

100,0 

1 263  451 

100,0 

- 

15,0 

FONTE:  SEEF  — Ministério  da  Fazenda. 


A redução  verificada  em  1964  no  conjunto  das  importa- 
ções repetiu-se  também  em  relação  às  operações  financiadas 
e sem  cobertura  cambial,  de  cêrca  de  19  milhões  de  dólares 
(menos  6,3  % ) , embora  em  menor  proporção  que  as  realizadas 
com  pagamento  à vista  (menos  204  milhões,  ou  seja,  cêrca 
de  17%) . 


94  As  modificações  significativas  observadas  foram  o 
aumento  das  operações  com  pagamento  em  cruzeiros  (mais 
de  100%),  inclusive  importações  de  trigo,  donativos,  etc.,  e a 
acentuada  redução  das  importações  catalogadas  como  inves- 
timento de  capital  estrangeiro  (menos  66,4%),  e as  de  fi- 
nanciamento ao  setor  particular  (menos  51,4%)  e ao  setor 
governamental  (menos  32,9%) . 

Nota-se  finalmente  que  a retração  ocorrida  nas  impor- 
tações foi  favorável  ao  País,  no  tocante  aos  valôres  médios 
pagos:  de  84,2  dólares  por  tonelada  importada  em  1963  pas- 
samos a 69,5  dólares. 

BALANÇO  DE  PAGAMENTOS 

95  Em  1964  registrou-se  considerável  desafôgo  na  situa- 
ção cambial.  Em  1963  ocorrera  vultoso  déficit  (270  mi- 
lhões de  dólares)  no  balanço  de  pagamentos,  o que  levou  o 
País  a recorrer,  em  grande  escala,  ao  financiamento  externo 
Utilizaram-se,  naquela  ocasião,  recursos  obtidos  junto  ao  Fun- 
do Monetário  Internacional,  Departamento  do  Tesouro  dos 
Estados  Unidos,  AID,  EXIMBANK,  credores  europeus  e Japão, 
situação  agravada  pelas  obrigações  a curto  prazo  e atrasados 
comerciais.  Disto  resultou  o pagamento  de  juros  elevados, 
onerando  gravemente  as  nossas  dívidas  a curto  e médio 
prazos. 

Encerrou-se  o exercício  de  1964  com  um  superavit  de  70 
milhões  de  dólares,  o que  veio  interromper  a série  de  resulta- 
dos negativos  do  balanço  de  pagamentos  registrados  desde 
1957,  e que  apenas  uma  vez  nesse  período  (1961)  assinalou 
saldo  favorável. 

No  {QUADRO  XLII  A SEGUIR)  estão  inscritos,-de  forma 
sintética,  valôres  representativos  dos  diversos  itens  em  que 
são  contabilizados  os  resultados  das  transações  comerciais  e 
financeiras  do  Brasil  com  o exterior . O confronto  dêsses  alga- 
rismos acusa  importantes  modificações. 
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Quadro  xlii 

BALANÇO  DE  PAGAMENTOS  DO  BRASIL  — 1963/1964 
{Em  milhões  de  dólares) 


DISCRIMINAÇÃO 

1963 

1964  (*) 

1.  Mercadorias 

112 

350 

ExDortação  (FOB) 

1 406 

1 430 

Importação  (FOB) 

— 1 294 

— 1 080 

2.  Serviços 

— 333 

— 282 

Viagens  internacionais 

— 14 

— 5 

Transportes 

— 87 

— 65 

Seguros 

— 13 

— 10 

Rendas  de  Capitais  

— 144 

— 133 

Governamentais 

— 38 

- 35 

Outros  serviços 

- 37 

— 34 

3.  IMercadoiias  e Serviços  (líquido) 

— 221 

68 

4.  Donativos  (líquido) 

24 

20 

5.  Total  de  Transações  Correntes  (3+4) 

- 197 

88 

6.  Movimento  de  Capitais 

303 

— 101 

Capitais  Autônomos 

24 

— 31 

Capitais  Compensatórios 

279 

— 70 

7.  Erros  e Omissões 

— 106 

13 

FONTE:  SUMOC  (Relatório  do  Exercício  de  1964)  e Banco  Central  da 
República  do  Brasil. 

(*)  Estimativa  em  15/2/65. 


96  O balanço  das  transações  correntes  (movimento  de 
mercadorias,  serviços  e donativos)  apresentou-se,  em  1964, 
com  um  saldo  positivo  de  88  milhões  de  dólares,  acontecimen- 
to que  não  se  repetia  desde  1956,  último  ano  em  que  se  regis- 
trou resultado  favorável  no  montante  de  7 milhões  de  dólares. 

Essa  melhoria  resultou  da  posição  favorável  de  nosso  ba- 
lanço comercial  que,  em  têrmos  FOB,  tanto  para  a exportação 
quanto  para  a importação,  acusa  um  saldo  de  350  milhões  de 
dólares.  A obtenção  dêsse  saldo,  conforme  foi  assinalado,  de- 
veu-se fundamentalmente  à redução  ocorrida  nas  importações. 
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uma  vez  que  do  lado  das  exportações,  ainda  em  1946,  foi  mo- 
desta a expansão  de  nossas  vendas  ao  exterior.  Concorreu 
também  para  sensível  baixa  (menos  51  milhões  de  dólares, 
em  relação  a 1963)  nos  gastos  com  a conta  de  Serviços.  Nesse 
item  reduziram-se  pràticamente  todos  os  dispêndios:  em  via- 
gens internacionais  gastou-se  menos  9 milhões  de  dólares  do 
que  em  1963;  em  transportes,  menos  22  milhões;  em  seguros, 
menos  3 milhões;  em  rendas  de  capitais  (remessas  de  lucros, 
dividendos  e juros),  menos  11  milhões;  em  serviços  governa- 
mentais e de  outras  espécies,  menos  3 milhões . 

97  A conta  relativa  ao  movimento  de  capitais  foi  des- 
favorável. O saldo  das  operações  de  capitais  autônomos, 
positivo  em  1963,  no  total  de  24  milhões  de  dólares,  mostrou-se 
negativo  em  1964,  com  uma  evasão  de  31  milhões,  o que  não 
acontecia  há  muitos  anos. 

98  Quanto  aos  capitais  compensatórios,  conta  através 
da  qual  transparece  um  déficit  ocorrido  nas  transações 
normais  do  balanço  de  pagamento,  recorreu-se  em  1964  a em- 
préstimos junto  ao  Departamento  do  Tesouro  Americano,  con- 
cedido através  da  AID  no  montante  de  50  milhões  de  dólares, 
e ao  reescalonamento  da  dívida  com  o EXIMBANK  (37  mi- 
lhões) e com  credores  europeus  (29  milhões) . Efetivou-se 
ademais  com  o FMI  amortização  de  28  milhões  de  dólares  de 
compromissos  anteriores  junto  a essa  entidade.  Ao  saldo  re- 
sultante dessas  operações  (88  milhões  de  dólares)  juntaram-se 
a redução  de  nossos  atrasados  comerciais  (36  milhões)  e a 
venda  de  ouro  no  valor  de  59  milhões.  Em  contrapartida, 
houve  aumento  dos  haveres  a curto  prazo  (91  milhões) , redu- 
ziram-se 111  milhões  de  obrigações  a curto  prazo  e realizou-se 
a liquidação  de  51  milhões  de  “swaps”. 

99  A renegociação  das  dívidas  a curto  e médio  prazo, 
assim  como  os  novos  créditos  obtidos  para  melhoria  do  ba- 
lanço de  pagamentos,  além  dos  resultados  favoráveis  alcan- 
çados nas  transações  externas,  permitiu-nos  atender  à liqui- 
dação de  débitos  e substituir  a dívida  a curto  e médio  prazo 
por  uma  a longo  prazo. 
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ORIENTAÇÃO  DA  POLÍTICA  CAMBIAL  E DE  COMÉRCIO  EXTERIOR 

100  A política  cambial  e de  comércio  exterior  do  Bra- 
sil refletiu  a orientação  do  Govêrno  com  vistas  à disciplina 
da  situação  financeira  exterior. 

Dois  fatos  marcantes  — os  reajustamentos  das  taxas 
cambiais  e a imposição  dos  encargos  financeiros  decorrentes 
dos  depósitos  prévios  de  câmbio  sôbre  as  importações  — afe- 
taram a demanda  de  mercadorias  importadas  e a oferta  de 
mercadorias  exportadas.  Além  dos  objetivos  imediatos,  ou 
seja,  os  de  criar  recursos  cambiais  para  o Tesouro  Nacional 
através  de  intensificação  da  corrente  de  comércio  exportador 
e o de  conter  as  importações  em  níveis  compatíveis  com  os 
recursos  obtidos  do  exterior,  incluiu-se  a adoção  de  medidas 
saneadoras  do  déficit  governamental  pela  eliminação  de  sub- 
sídios a importações  favorecidas  por  taxa  de  câmbio  especial. 

Com  tais  propósitos,  foram  adotadas  pelo  Govêrno  diver- 
sas normas  consubstanciadas  principalmente  em  Instruções 
da  SUMOC . 

101  No  que  tange  à política  de  exportação,  a série  de 
providências  adotadas  em  1964  iniciou-se  com  a Instrução 
263,  de  19  de  fevereiro,  que  se  delineou  como  a primeira 
medida  do  Govêrno,  destinada  a intensificação  as  vendas  ao 
exterior. 

As  operações  de  câmbio  para  a exportação  de  mercado- 
rias passaram  a ser  realizadas  a taxas  convencionadas  entre 
as  partes,  excetuando-se  o café,  açúcar  e petróleo,  para  os 
quais  se  estabeleceu  uma  taxa  de  Cr$  600  por  dólar.  A taxa  de 
repasse  para  o café  foi  elevada  de  80  para  100%. 

Em  9 de  maio  do  mesmo  ano  a SUMOC  dava  a conhecer  a 
Instrução  207,  que  incluiu  na  categoria  de  câmbio  livre  as 
divisas  provenientes  da  exportação  de  açúcar  e petróleo. 

A 2 de  junho  a Instrução  272  alterou  a taxa  cambial 
para  as  exportações  de  café,  a exemplo  do  que  fôra  feito  an- 
teriormente para  o açúcar  e petróleo  e impôs  o repasse  de  90  % 
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das  cambiais  ao  Banco  do  Brasil,  estabelecendo  ainda  o reco- 
lhimento obrigatório  ao  Fundo  de  Reserva  de  Defesa  do  Café, 
de  US$  22,50  para  a safra  de  1964/65  e US$  28,00  para  a de 
1963/64. 

Em  10  de  setembro  foram  postas  em  vigor  as  Instruções 
278  e 279  visando  maiores  estímulos  às  exportações  de  manu- 
faturados. A 278  ampliou  as  bases  de  financiamento,  dando  às 
operações  de  prazo  não  superior  a 360  dias,  contados  da  data 
da  negociação  com  o Banco  do  Brasil,  um  refinanciamento 
pela  Carteira  de  Câmbio  para  a totalidade  do  valor  da  parte 
financiada,  e para  as  operações  de  prazo  superior  a 360  dias, 
refinanciamento  pela  CACEX  para  a totalidade  do  valor  da 
parcela  financiada  amortizável  nos  primeiros  360  dias,  conta- 
dos da  data  da  negociação  com  o Banco,  e 75%  do  saldo  do 
financiamento  pagável  no  restante  do  prazo. 

A 279  objetivou  a maior  operacionalidade  do  que  a 278. 
Por  ela,  as  emprêsas  industriais  que  exportarem  produtos  de 
sua  fabricação  poderão  utilizar,  com  isenção  do  recolhimento 
compulsório  e do  encargo  financeiro  ditados  pelas  Instrução 
275  e 277,  até  50%  das  divisas  produzidas  pela  exportação  rea- 
lizada com  a finalidade  de  aquisição  de  matérias-primas  ou 
equipamentos  não  fabricados  no  Brasil  e classificados  na  ca- 
tegoria geral,  bem  como  pagamento  de  obrigações  financeiras 
no  exterior. 

Em  1.0  de  dezembro  foi  divulgada  a Instrução  283,  mo- 
dificando a Instrução  272,  através  da  qual  foram  estipuladas 
duas  quotas  de  contribuição,  respectivamente  de  US$  22,5  e 
US$  28,5  para  as  safras  novas  e velhas.  A nova  Instrução 
acabou  com  o tratamento  discriminado  para  mercadorias 
iguais  no  mesmo  período  de  tempo  e nos  mesmos  portos . 

A Instrução  284,  em  16  de  dezembro,  instituiu  no  sistema 
de  comércio  exterior  do  País  a modalidade  de  exportação  em 
consignação,  aplicando-se,  a juízo  da  Carteira  de  Comércio 
Exterior,  aos  manufaturados  compreendidos  entre  aquêles 
constantes  das  classes  6,  7 e 8,  da  Nomenclatura  Brasileira 
de  Mercadorias,  assim  como  a produtos  de  outras  classes  que. 


• 7 — 36 132 
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pelas  peculiaridades  de  seu  comércio  ou  pela  conveniência  de 
um  esforço  maior  para  sua  colocação,  pudessem  merecer  aquê- 
le  tratamento. 

102  Quanto  às  importações,  para  a consecução  da  po- 
lítica determinada  pelo  Govêrno,  foram  adotadas  nume- 
rosas medidas,  iniciando-se  a primeira  delas  em  19  de  feve- 
reiro, quando  entrou  em  vigor  a Instrução  263,  com  vistas  a 
disciplinar  a demanda  de  divisas. 

Além  de  reforçar  a posição  do  Tesouro  Nacional  no  que 
tange  aos  compromissos  financeiros  externos,  procurou-se 
restringir  a propensão  nacional  para  importar,  obrigando  o 
recolhimento  ao  Banco  do  Brasil  de  100%  e 200%  sôbre  o 
valor  do  câmbio  adquirido  para  importação  de  mercadorias  e 
transferências  financeiras,  respectivamente. 

Foi  divulgada,  a 9 de  maio,  a Instrução  270,  alterando  as 
condições  impostas  pela  263,  no  que  se  referia  às  importações 
de  petróleo,  trigo  e papel  de  imprensa.  As  compras  no  exte- 
rior daqueles  produtos  passaram  a ser  efetuadas  pela  taxa  de 
câmbio  livre,  especificando-se  entretanto,  que  a Carteira  de 
Câmbio  do  Banco  do  Brasil  poderia  contratar,  por  trimestre, 
as  operações  de  câmbio  relativas  a petróleo  e derivados,  e 
fixar  condições  distintas  para  o óleo  combustível  e gás  lique- 
feito. 

Em  3 de  agosto,  a SUMOC,  pela  Instrução  275,  redu- 
ziu os  depósitos  compulsórios  e criou  um  encargo  financeiro, 
não  restituível,  de  20%  sôbre  o contravalor  do  contrato  de 
câmbio . 

Entrou  em  vigor,  a 9 de  setembro,  a Instrução  276  auto- 
rizando a CACEX  a licenciar,  com  dispensa  da  aquisição  de 
promessa  de  licença,  compra  de  máquinas  e equipamentos 
usados . 

Na  mesma  ocasião,  divulgou-se  a Instrução  277,  redu- 
zindo o depósito  compulsório  de  60%  para  50%  sôbre  o valor 


do  contrato  de  câmbio  para  importação  de  mercadorias  e de 
100  para  50%  sôbre  o valor  do  contrato  de  câmbio  para  trans- 
ferências financeiras. 

Em  22  de  setembro  nova  Instrução,  a de  número  280, 
elevou  de  20  para  30%  o encargo  financeiro  instituído  pela 
de  n.o  275. 

Posteriormente,  (24  de  dezembro)  a Instrução  285  revo- 
gou a 280  e fixou  em  10%  o encargo  financeiro  sôbre  o con- 
travalor do  contrato  de  câmbio  para  a importação  de  merca- 
dorias, e estipulou  a percentagem  de  30%  para  as  transfe- 
rências financeiras.  Alterou  também  para  50%  o percentual 
de  depósito  incidente  sôbre  o contrato  de  câmbio  para  transfe- 
rências financeiras  que  era  de  90%,  conforme  fôra  estabele- 
cido pela  Instrução  277,  equalizando-o,  portanto,  com  a im- 
portação de  mercadorias. 

Com  a Instrução  286,  datada  de  26  de  dezembro,  as  au- 
toridades monetárias  visaram  a um  reajuste  no  mercado  de 
divisas,  trazendo  a cotação  para  um  valor  real  e determinou 
que  tôdas  as  cotações  do  mercado  de  câmbio  passassem  a ser 
feitas  pelo  líquido  valor,  cobrando-se  em  separado  das  partes 
interessadas,  por  ocasião  do  fechamento  dos  contratos,  as 
respectivas  despesas. 

103  Dentre  as  medidas  de  política  cambial  adotadas  pelo 
Govêrno  no  ano  de  1964,  duas  delas,  conforme  foi  assi- 
nalado, tiveram  profunda  repercussão  sôbre  a economia  na- 
cional: a liberação  das  taxas  de  câmbio  e a eliminação  de 
subsídios  às  importações  favorecidas. 

104  A manutenção  de  taxas  de  câmbio  com  bases  rea- 
listas, conjugadas  com  a obrigatoriedade  do  recolhimento 
ao  Banco  do  Brasil,  dos  depósitos  prévios  e do  encargo  finan- 
ceiro, o estabelecimento  de  limite  semanal  por  firma,  para  fe- 
chamento de  câmbio,  fixado  durante  o ano  de  1964,  em  ..... 
US$  30.000,  e a eliminação  dos  subsídios  concedidos  ao  consu- 
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mo  de  mercadorias  essenciais,  constituíram  fatores  positivos 
para  conter  as  importações  dentro  dos  limites  compatíveis 
com  a política  de  redução  dos  déficits  no  Balanço  de  Paga- 
mentos, cujos  reflexos  negativos  vinham-se  agravando  ano 
após  ano. 

105  A correção  de  preços  pela  eliminação  de  subsídios 
às  importações  favorecidas  de  trigo,  petróleo  e papel  de 
imprensa  produziu  efeitos  sôbre  os  preços  internos.  O trigo 
e o petróleo,  particularmente,  têm  considerável  influência 
sôbre  grande  variedade  de  mercadorias  e serviços  essenciais. 
Isto  significa,  portanto,  que  estas  mercadorias  e serviços  ti- 
veram também  o seu  custo  ou  preço  final  corrigido. 

106  No  tocante  às  exportações,  a liberação  das  taxas 
cambiais  produziram  efeitos  estimulantes.  Outras  providên- 
cias adotadas  pelo  Govêrno,  no  plano  interno,  como  a redução 
e eliminação  de  exigências  burocráticas,  a simplificação  do 
“draw-back”,  a concessão  de  financiamento,  além  da  institui- 
ção do  sistema  de  seguro  de  crédito,  constituíram  fatores 
positivos,  devendo-se  esperar  que  seus  reflexos  se  façam  sentir 
favoràvelmente  no  exercício  de  1965 . 

POLÍTICA  DE  COOPERAÇÃO  INTERNACIONAL 


107  A ação  governamental,  em  1964,  no  plano  das  re- 
lações internacionais  do  Brasil  com  outras  nações,  desen- 
volveu-se fundamentalmente  com  os  seguintes  objetivos,  con- 
forme está  exposto  no  Programa  de  Ação  Econômica  para  o 
período  1964/1966: 

a)  expandir  e diversificar  as  exportações; 

b)  garantir  o suprimento  de  importações  essenciais  à 
economia  do  País,  sem  descurar  da  proteção  efetiva  da  indús- 
tria nacional; 
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c)  disciplinar  a expansão  do  endividamento  externo;  e 

d)  estimular  a entrada  de  capital  estrangeiro,  com  o 
propósito  de  fortalecer  a capacidade  de  importar. 

108  Acresce  assinalar,  entretanto,  quanto  ao  endivida- 
mento externo,  no  total  em  31-12-1963  de  US$  3.167  mi- 
lhões, que  se  conseguiu,  por  efeito  de  negociações  junto  aos 
nossos  credores,  a reprogramação  dos  prazos  de  vencimento 
dos  compromissos  e a obtenção  de  novos  créditos.  As  nego- 
ciações desenvolvidas  durante  o primeiro  semestre  do  ano  pas- 
sado, para  o reescalonamento  das  dívidas  a se  vencerem  no 
biênio  1964/1965,  cujos  montantes  impunham  pesados  com- 
promissos financeiros  sôbre  o Balanço  de  Pagamentos,  foram 
concluídas  com  êxito  em  l.°  de  julho,  com  a assinatura  do 
documento  que  se  passou  a chamar  de  Ata  de  Paris.  Nesta 
fase  de  negociações  do  Brasil  com  seus  principais  credores 
(Áustria,  Bélgica,  Estados  Unidos  da  América,  França,  Itália, 
Japão,  Países-Baixos,  República  Federal  da  Alemanha,  Reino 
Unido  e Suíça) , foram  estabelecidas  condições  e normas  gerais 
de  ajuda  financeira  que  aquêles  países  estavam  dispostos  a 
prestar  ao  Brasil . 

Os  entendimentos  multilaterais  realizados  naquela  oca- 
sião traduziram-se  na  assinatura  de  acordos  bilaterais,  atra- 
vés dos  quais  o pagamento  de  10%  das  dívidas  comerciais  a 
curto  e médio  prazo  vincendas  no  referido  biênio,  da  ordem  de 
US$  300  milhões,  foi  transferido  para  depois  de  1966,  em  cinco 
prestações  anuais. 

109  A recomposição  da  dívida  externa  a curto  prazo 
desafogou  as  contas  internacionais  em  1964,  de  tal  forma  que 
o Balanço  de  Pagamentos  pôde  apresentar-se,  ao  término  do 
exercício,  com  superavit.  Por  outro  lado,  as  negociações  leva- 
das a efeito  fizeram  com  que,  em  31-12-64,  a posição  do  endi- 
vidamento total,  em  relação  a dezembro  de  1963,  se  reduzisse 
de  US$  3.167  milhões  para  US$  2.899  milhões.  (QUADRO 
XLIII  A SEGUIR) . 


Quadro  xliii 

POSIÇÃO  DO  ENDIVIDAMENTO  EXTERNO  DO  BRASIL 
(UNIDADES:  Milhões  de  dólares) 


DISCRIMINAÇÃO 

31.12.63 

31.3.64 

31.12.64 

I — Débito  da  Carteira  de  Câmbio  do  Te- 
souro Nacional  para  com  residentes 

no  exterior  (l-t-2-f-3) 

1 — Débito  para  com  Agências  de 
Go\ernos  Estrangeiros,  Insti- 
tuições Internacionais  e Bancos 
Particulares  (Não  Operacio- 

1 441 

1 416 

1 365 

nais) 

1 010 

1 010 

1 004 

a)  Compensatórios 

938 

936 

910 

Japão 

17 

17 

17 

AID 

100 

100 

150 

Consórcio  de  Banqueiros. . 

156 

156 

86 

Departamento  do  Tesouro 

36 

31 

25 

Eximbank ... 

Fundo  Monetário  Interna- 

459 

462 

493 

cional 

Credores  Particulares 
Americanos  (Acôrdo  de 

167 

167 

139 

Consolidação) 

b)  Acôrdo  de  Consolidação 

3 

3 

3 

Euiopeu 

65 

67 

94 

1961 

65 

67 

92 

1964 

c)  Stand-by  Europen 

2 — Agênci.as  e correspondentes  no 
exterior  e Convênios  Bilaterais- 

7 

7 

2 

Extintos 

3 — Débitos  oara  com  Firmas  e Ins- 
tituições Privadas  não  Ban- 

151 

109 

49 

cárias  Estrangeiras 

280 

297 

312 

Ati-asados  comerciais 

143 

160 

229 

Companhias  de  Petróleo.  . . . 

55 

55 

6 

Dívida  externa 

TT  — Débitos  de  residentes  no  País  para  com 
residentes  no  exterior  cobertos  por 
certificados  ccm  ou  sem  prioridade 

82 

82 

77 

Cambial  (*) 

ITI  — Débito  da  Carteira  de  Câmbio  para 

1 159 

1 136 

1 090 

com  residentes  no  País 

567 

523 

444 

SWAPS 

364 

336 

313 

PVC  em  circulação 

Câmbio  a liquidar  — importação  com 

5 

5 

Câmbio  contratado 

IV  — Total  dc  Débito  para  residentes  no 

198 

182 

131 

exterior  (H-II) 

2 600 

2 552 

2 455 

V — TOTAL  GERAL  (TlI-t-IV) 

3 167 

3 075 

2 899 

FONTE:  Estatística  Nacional  das  Operações  de  Câmbio. 

(*)  Posição  em  30.9. 64,  exclusive  Massa  Flutuante  de  US$  142,4  milhões. 
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ASPECTOS  GERAIS 


110  Em  abril  foi  levantado  o déficit  potencial  que  or- 
çou em  cêrca  de  2 trilhões  de  cruzeiros  {QUADRO  XLVII  A 

SEGUIR) . O programa  de  Ação  Econômica  do  Govêrno 
(PAEG)  para  o biênio  1964/66,  aliado  a um  plano  de  conten- 
ção de  gastos  públicos  e aumentos  de  receita  previstos,  con- 
seguiu reduzir  sensivelmente  o déficit  governamental  que,  en- 
tretanto, ainda  atingiu  a cifra  de  728  bilhões  de  cruzeiros,  ou 
seja,  37%  da  receita  efetiva, 

111  Exposição  anteriores  do  Conselho  Nacional  de  Eco- 
nomia chamaram  a atenção  para  a discrepância  existente 
entre  o aumento  dos  gastos  públicos  e o crescimento  das  re- 
ceita governamentais  e mostraram  que  tais  ocorrências  são 
usuais  nos  países  da  América  Latina.  Viu-se  também  que 
vários  daqueles  países  adotaram  reformas  tributárias  e mone- 
tárias no  sentido  de  atingir  o equilíbrio  do  setor  governamen- 
tal, alguns  com  bastante  sucesso. 

As  reformas  tributárias  ocorridas  no  ano  passado  tive- 
ram como  objetivo  os  aspectos  fiscal,  econômico,  administra- 
tivo e social. 

112  Do  ponto  de  vista  fiscal,  destacam-se  as  medidas 
de  correção  monetária  do  ativo  imobilizado  das  emprêsas, 
bem  como  a dos  débitos  fiscais  que  promoveram  afluxo  consi- 
derável de  meios  de  pagamento  para  o govêrno  no  último  tri- 
mestre do  ano  findo. 

113  O crédito  público,  por  outro  lado,  como  fonte  de 
financiamento  governamental,  adquiriu  nova  expressão  com 
a adoção  de  cláusulas  de  correção  monetária  para  as  obriga- 
ções do  Tesouro  Nacional  (além  dos  juros  anuais).  Também 
a permissão  de  desconto  para  efeito  de  declaração  do  impôsto 
sôbre  a renda  em  montante  proporcional  à aplicação  em  títu- 


I 
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los  governamentais  foi  outro  incentivo  dado  ao  inversor  pri- 
vado e que  ocasionou  receita  não  tributária.  É bem  verdade 
que,  no  IV  trimestre  do  ano  findo,  a procura  de  títulos  cingiu- 
-se  à necessidade  de  constituição  do  Fundo  de  Previdência 
criado  pela  referida  lei  e não  ultrapassou  a 35,1  bilhões  de 
cruzeiros . 

114  Dentre  outras  medidas  de  caráter  administrativo, 
simplificou-se  a arrecadação  do  imposto  sôbre  a renda, 
taxando-se,  na  fonte,  os  rendimentos  inferiores  a Cr$  600.000  ® 
mensais,  diminuindo,  assim,  o número  de  declarações  a se- 
rem revisadas  a partir  de  1965.  Por  outro  lado,  tal  medida, 
antecipando  o pagamento  do  imposto,  traz  melhoria  na  posi- 
ção mensal  de  Caixa  do  Tesouro . 

FINANÇAS  PÚBLICAS 

115  O ano  de,  1964  encerrou-se  com  um  déficit  de  728 
bilhões  de  cruzeiros,  superior  ao  de  1963  em  44%  contra  80% 
de  1962/63.  {QUADRO  XLIV  A SEGUIR) . Ainda  assim  foi  in- 
ferior ao  previsto  no  PAEG  que  seria  de  753  bilhões. 


Quadro  xliv 

PARTICIPAÇÃO  DAS  LETRAS  DO  TESOURO  NO  FINANCIAMENTO 
DO  DÉFICIT  DE  CAIXA  DA  UNIÃO 


ANOS 

Déficit 
de  Caixa 
(a) 

Emp.  Banco 
do  Brasil 
0>) 

% de 
b sôbre  a 

1960 

76,7 

75,4 

98,3 

1961 

137,5 

128,9 

93,7 

1962 

280,9 

246,7 

87,8 

1963 

518,0 

439,7 

84,9 

1964 

728,2 

664,5 

91,2 

FONT£;  Contadoria  Geral  da  República. 


A razão  básica  do  desequilíbrio  ainda  continua  a ser  a 
crescente  assistência  financeira  prestada  pela  União  às  diver- 
sas autarquias  de  transporte  bem  como  às  sociedades  de  eco- 

* — Com  efeitos  a partir  de  1965.  ! 
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nomia  mista  e a governos  estaduais  e municipais.  Basta  refe- 
rir que  a soma  de  tais  despesas  (gastas  pelos  financiados 
quase  totalmente  em  custeio)  atingiram  o montante  de  450 
bilhões  de  cruzeiros  em  1964,  (mais  de  60%  do  déficit)  contra 
os  300  bilhões  do  ano  anterior . 

116  Além  das  despesas  orçamentárias  fixadas  em  110 
bilhões  de  cruzeiros  e da  suplementação  de  16  bilhões 
ocorrida  durante  o ano,  ainda  foram  votados  créditos  espe- 
ciais e extraordinários  no  montante  de  648  bilhões  de  cruzei- 
ros. Adicionando-se  àqueles  montantes  as  despesas  à conta  do 
art.  241  § 3.°  do  Regulamento  Geral  de  Contabilidade  Pública, 
(escrituradas  sob  a rubrica  de  diversos  responsáveis) , no  valor 
de  273  bilhões  de  cruzeiros,  a despesa  total  escriturada  ele- 
va-se a 3 044  bilhões  de  cruzeiros. 

Há  a considerar-se  a série  de  compromissos  à conta  do 
artigo  48  do  R.G.C.P.  cujo  montante  subiu  a 248  bilhões.  As 
importâncias  mais  vultosas  foram  as  destinadas  à Comissão 
de  Marinha  Mercante  (11,3  bilhões);  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Rodagem  (14,3  bilhões);  emprêsas  nacionais 
de  transportes  aéreos  (500  milhões,  contra  20  bilhões  de 
1963);  Rêde  Ferroviária  Federal  (17,9  bilhões);  e resíduos 
passivos  no  total  de  61,5  bilhões. 

Também  as  despesas  à conta  do  art.  46  do  CCP  (COSIPA) 
atingiram  a 60  bilhões  contra  20  bilhões  em  1963. 

117  O plano  de  contenção,  aliado  a outras  medidas  go- 
vernamentais, situou  o total  de  despesas  efetivamente  paga 
na  órbita  de  2 617  bilhões  de  cruzeiros. 

118  No  que  se  refere  a investimentos,  os  gastos  ele- 
varam-se a 563  bilhões  dos  quais  434  bilhões  para  "atender  ao 
desenvolvimento  econômico  {QUADRO  XLV  A SEGUIR)  . 
Cifra  que  representa  mais  do  que  o dôbro  da  consignada  em 
1963. 


ARRECADAÇÃO  DOS  PRINCIPAIS  IMPOSTOS  DA  UNIÃO 
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- CONTADORIA  GERAL  DA  RE  PÚBLICA  - M.  F. 


Quadro  xlv 

ORÇAMENTO  E SUPLEMENTAÇÃO  DA  DESPESA  POR  VERBAS 
{Em  bilhões  de  cruzeiros) 


VERBAS 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

Custeio 

82,7 

191,4 

204,2 

367,6 

619,3 

Transferências 

Desenvolvimento  Econômico  e 

80,8 

137,1 

261,3 

417,1 

1 015,9 

Social 

45,5 

58,9 

91,4 

210,4 

434,2 

Investimento 

11,8 

15,7 

27,4 

20,3 

46,2 

Participação  Financeira 

1,2 

1.1 

0,7 

1,6 

2,6 

Amortização  da  Dívida  Pública 

0,4 

0,7 

1,6 

1,9 

4,8 

FONTE:  Contadoria  Geral  da  República. 


Quadro  xlvi 

PERCENTAGENS  DO  DÉFICIT  DE  CAIXA  SÔBRE  A RECEITA 
EFETIVA  DO  TESOURO  NACIONAL 


MESES 

1963 

1964 

Janeiro 

178,7 

28,5 

Fevereiro 

107,1 

52,1 

Março 

43,0 

63,3 

Abril 

36,9 

57,9 

Ma’o 

37,9 

57,8 

Junho 

31,3 

51,3 

Julho 

33,9 

51,6 

Agôsto 

37,8 

50,7 

Setembro 

43,3 

49,1 

Outubro 

42,6 

39,7 

Novembro 

44,4 

. 35,5 

Dezembro 

52,2 

36,6 

FONTE:  Banco  Central  da  República  üo  Brasil. 

NOTA:  Na  Receita  Efetiva  está  incluída  Receita  em  Trânsito. 


PERCENTAGENS  DE  DÉFICIT  DE  CAIXA  SÒBRE  A RECEITA 
EFETIVA  DO  TESOURO 


FOliU  BANCO  CENTRAL 
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Quadro  xlvii 

DÉFICIT  GOVERNAMENTAL 
(Em  bilhões  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

Previsão 
em  março 
1964 

(a) 

Previsão 
no  PAEG 

(b) 

Realizado 

(c) 

Diterença 
entre  o 
previsto 
em  (h)  e o 
realizado 

J. 

Receita 

1 650 

1 900 

1 914 

14 

II. 

Despesa 

3 650 

2 653 

2 613  , 

40 

TII. 

Déficit 

2 001 

753 

699 

54 

FONTE:  P.A.E.G. 


As  despesas  extra-orçamentárias  para  investimento  são 
estimadas  em  430  bilhões  de  cruzeiros  dos  quais  a Petrobrás 
absorveu  220  bilhões  e as  aplicações  em  rodovias  120  bilhões. 
{QUADRO  XLVIII  A SEGUIR).  Os  investimentos,  portanto, 
foram  de  1 093  bilhões  de  cruzeiros,  ou  seja,  cêrca  de  40% 
do  total  da  despesa. 

119  A receita  foi  da  ordem  de  1 914  bilhões  de  cru- 
zeiros, superior  em  14  bilhões  à programação  govrernamental. 
O impôsto  de  consumo  contribuiu  com  880  bilhões  e o de 
renda  com  482  bilhões.  (QUADRO  XLIX  A SEGUIR)  perfa- 
zendo os  dois  mais  de  70%  (1  718  bilhões). 

120  O financiamento  do  déficit  de  caixa  foi  quase  que 
totalmente  coberto  por  empréstimos  feitos  pelo  Banco 
do  Brasil  (665  bilhões  de  cruzeiros)  ao  Tesouro  Nacional. 
Contou,  ainda,  o govêrno  com  35  bilhões  de  receita  proveni- 
ente da  Venda  de  Obrigações  do  Tesouro,  emitidas  para  aten- 
der ao  Fundo  de  Indenizações  Trabalhistas  criado  pela  última 
Lei  do  Impôsto  sôbre  a Renda.  Além  disso,  devem  ser  consi- 
derados os  recursos  provenientes  de  em.préstimos  compulsó- 
rios bem  como  os  de  emergência,  totalizando  cêrca  de  40 
bilhões.  ® 


” — As  diversas  parcelas  somam  748  bilhões.  Excluindo-se  o que  havia  já  em 
Caixa  totalizam  728  bilhões  de  déficit. 


Quadro  xlviii 

INVESTIMENTOS  GOVERNAMENTAIS 


ITENS 


Cruzeiros 

(bilhões) 


a)  No  Orçamento  da  União  (*) 

B.N.D.E 

Fundo  Naval 

Fundo  Aeronáutico 

Saúde 

Educação 

Agricultura 

Valorização  da  Ajnazônia 

Vale  do  São  Francisco 

Energia  elétrica 

Brasília 

Rodovias ; 

Ferrovias 

Telecomunicações 

Navegação 

Saneamento 

Portos 

Desenvolvimento  do  Nordeste 

Obras  Contra  as  Sêcas 

Navegação  Aérea 

Equipamento  e Instalações  Militares, 
Outras  Inversões 


68,0 

2,5 

2,5 

30.0 

45.0 

35.0 

15.0 

10.0 
80,0 
10,0 

50.0 

35.0 

10.0 

9,0 

26,0 

12,0 

35.0 

18.0 

19.0 

21.0 

30,0 


SOMA 

b)  Fora  do  Orçamento  da  União  (**) 

Brasília 

Rodovias 

Petrobrás 

Outras  Autarquias 

SOMA 

TOTAL 


563,0 


25.0 
120,0 
220,0 

65.0 

430,0 
1 093,0 


FONTE:  Conjuntura  Econômica. 

(* ) Inclusive  transferência  para  investimento. 
(**)  Estimativa. 


EMPRÉSTIMOS  ÀS  ATIVIDADES  ECONÔMICAS 
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Quadro  xlix 

ARRECADAÇÃO  DOS  PRINCIPAIS  IMPOSTOS  DA  UNIÃO 
1963/1964 


DISCRIMINAÇ.IO 

1963 

1964 

INCREMENTO 

(%) 

Milhões 

(Cr$) 

% da 
receita 

Milhões 

(Cr$) 

% da 
receita 

1963/62 

1963/64 

1) 

Consumo 

408  065 

43,9 

880  002 

46,6 

+ 

99,8 

+ 

115,7 

2) 

Renda 

242  946 

26,1 

482  415 

25,5 

+ 

110,2 

+ 

98,6 

3) 

Selos  e afins 

91  970 

9.9 

188  008 

10,0 

+ 

51,2 

+ 

104,8 

4) 

Importação  e afins 

86  810 

9.3 

124  401 

6,8 

+ 

48,6 

+ 

43,3 

5) 

Único  s/energia  elétrica. . 

11  937 

1.3 

32  619 

1.7 

+ 

450,9 

+ 

173,2 

6) 

Territórios 

83 

0,0 

170 

0,0 

0,0 

+ 

104,8 

FOXTE;  Contadoria  Oeral  dr.  Ropúhlica, 


SISTEMA  BANCÁRIO 

121  A expansão  do  crédito  no  sistema  bancário  elevou- 
-se  de  86%  em  relação  aos  saldos  ocorridos  em  dezembro  de 
1963,  criando  crédito  adicional  no  sistema  de  2.864  bilhões  de 
cruzeiros.  Portanto,  maior  do  que  a expansão  ocorrida  em 
1963  que  foi  de  61%  superior  a 1962.  O volume  de  crédito  adi- 
cional criado  pelas  autoridades  monetárias  orçou  em  1 860 
bilhões  de  cruzeiros  (65%  do  total)  dos  quais  68%  destina- 
ram-se ao  Tesouro  Nacional.  {QUADRO  L A SEGUIR) . 

Em  conseqüência  dêsse  comportamento  o total  de  em- 
préstimos adicionais  foi  de  80%.  {QUADRO  L A SEGUIR) . 

O montante  de  crédito  adicional  criado  pelo  sistema  ban- 
cário e destinado  às  autoridades  monetárias  foi  de  1,6  trilhões, 
aproximadamente,  em  relação  aos  registrados  em  dezembro 
de  1963,  sendo  os  bancos  comerciais  responsáveis  por  60% 
(quase  1 trilhão  de  cruzeiros)  do  mesmo. 

122  O setor  mais  favorecido  foi  o industrial  que  obteve 
cêrca  de  610  bilhões  de  cruzeiros,  respondendo  as  au- 
toridades monetárias  por  apenas  172  bilhões.  Seguiram-se 
Comércio  e Lavoura,  respectivamente,  com  393  e 391  bilhões. 
{QUADRO  LI  A SEGUIR) . Como  sempre  a maior  parte  dos 
créditos  ao  setor  industrial  e comercial  operou-se  pelos  bancos 
comerciais  enquanto  que  a dos  créditos  adicionais  à lavoura 
foi  efetuada  pelo  Govêrno, 
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Quadro  l 

EMPRÉSTIMOS  NO  SISTEMA  BANCÁRIO 
{Em  bilhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

AUTORIDADES 

MONETÁRIAS 

BANCOS- 

COMERCIAIS 

Setor 

Público 

Setor 

Privado 

Total 

Setor 

Público 

Setor 

Privado 

Total 

geral 

TOTAIS 

1931 

527 

280 

807 

30 

501 

531 

1 33S 

1962..- 

754 

479 

1 233 

61 

775 

836 

2 069 

19G.3 

1 298 

735 

2 033 

86 

1 210 

1 296 

3 329 

1964 

2 615 

1 278 

3 893 

72 

2 228 

2 300 

6 193 

VARUQÕES  .ABSOLUTAS 

1962 

227 

199 

426 

31 

274 

305 

731 

1963 

544 

256 

800 

25 

435 

460 

1 260 

1964 

1 317 

543 

1 860 

— 14 

1 018 

1 004 

2 864 

FONTE:  Banco  Central  da  República  do  Brasil. 


Quadro  li 

EMPRÉSTIMOS  ÀS  ATIVIDADES  ECONÔMICAS 
{Variações  anuais  em  bilhões  de  cruzeiros) 


ATIVIDADES 

AUTORIDADES 

MONETÁRIAS 

BANCOS 

COMERCIAIS 

TOTAL 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1904 

Comércio 

38 

63 

138 

329 

174 

393 

88 

172 

205 

438 

293 

610 

Lavoura 

128 

262 

53 

129 

181 

391 

Pecuária 

4 

44 

12 

44 

15 

88 

Particulares 

0 

1 

27 

84 

27 

85 

TOTAL 

258 

542 

435 

1 024 

090 

1 567 

FONTE:  Banco  Central  da  República  do  Brasil. 

N0T.4:  A diferença  de  soma  é devido  a arredondamentos. 


123  Deve-se  notar  que  o crédito  a particulares,  embora 
pequeno  no  conjunto,  sofreu  substanciais  mutações  ten- 
do sido  concedidos  empréstimos  na  ordem  de  1,3  bilhões 
(81%  em  relação  ao  ano  anterior).  Todavia,  no  conjunto  do 
sistema  bancário,  tais  concessões  foram  insignificantes,  pois 
representaram  apenas  1,5%  do  crédito  adicional  criado 
pelo  sistema  bancário  no  ano  findo.  As  autoridades  mo- 
netárias que  haviam  logrado  uma  diminuição  na  expan- 
são do  crédito  a êste  setor  em  1963  não  puderam  resistir 
às  pressões  ocorridas  em  1964. 
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224  Analisando-se  o crédito  ao  setor  privado  da  econo- 
mia, verifica-se  que  a partir  do  11°  trimestre  foi  inferior  ao 
previsto  pelo  PAEG  {QUADRO  LU  A SEGUIR) . Nesse  período 
a elevação  do  salário  mínimo,  em  março,  obrigou  o setor  ban- 
cário a uma  expansão  de  empréstimos  que  superou  de  72  bi- 
lhões de  cruzeiros  a previsão.  No  III.o  trimestre  foi  assinalada 
expansão  de  103  bilhões,  inferior  à programação,  e 22  bilhões 
no  IV.o  trimestre.  Isto  mostra  que  a política  de  contenção, 
mais  severa  no  111.°  trimestre,  teve  que  ser  menos  intensa 
no  IV.o,  devido  à extrema  falta  de  liquidez  do  sistema  finan- 
ceiro naquele  período.  A reavaliação  de  ativos  atinge  mais 
fortemente  os  empreendimentos  industriais,  pelo  vulto  de  ca- 
pital fixo  característico  dos  mesmos.  É natural,  pois,  que  êste 
setor  tenha  sido  mais  favorecido  pela  expansão  de  crédito. 
Por  outro  lado,  a corrida  para  pagamento  de  débitos  fiscais 
atrasados  quer  de  emprêsas,  quer  de  indivíduos,  agravou  a 
expansão. 


Quadro  lii 

ALGUMAS  CONTAS  CONSOLIDADAS  DO  SETOR  MONETÁRIO  - 1964 
(Em  milhões  de  cruzeiros) 


CONTAS 

1964 

I 

Trimestre 

II 

Trimestre 

III 

Trimestre 

IV 

Trimestre 

Total 

I — Financiamento  do  déficit  governamental  (I)  . . . 

+ 

165,9 

+ 

161,6 

-1- 

215,4 

+ 

210,4 

+ 

753,3 

Execução  financeira-superavit  ou  déficit  do 
Governo  (2) 

+ 

18.1,3 

+ 

169,2 

+ 

205,2 

-1- 

170,5 

+ 

728,2 

Variação 

+ 

17,4 

+ 

7,6 

- 

10,2 

- 

39,9 

— 

25,1 

II  — Empréstimo  ao  setor  privado  p/Banco  do  Brasil 
(exclusive  café)  (1)  

+ 

68,9 

+ 

141,9 

+ 

156,8 

+ 

242,8 

+ 

610,4 

Empréstimo  do  Banco  do  Brasil  (exceto  café  (2) 

J- 

69,7 

+ 

136,2 

+ 

113,0 

+ 

174,6 

+ 

493,5 

Variação 

+ 

0,8 

— 

5,7 

- 

43,8 

— 

68,2 

— 

116,9 

in  — Empréstimos  ao  setor  privado  pelos  Bancos 
Comerciais  (1) 

+ 

158,3 

+ 

156,0 

+ 

458,8 

+ 

298,4 

+ 1 071.5 

Empréstimos  ao  setor  privado  peloc  Bancos 
Comerciais  (2) 

+ 

157,7 

-1- 

227,8 

+ 

356,2 

+ 

276,3 

+ 1 

018,0 

Variação 

— 

0.6 

— 

71,8 

— 

102,6 

■ 

22,1 

- 

53,5 

TOTAL  (1) 

+ 

393,1 

+ 

459,5 

+ 

831,0 

+ 

751,6 

-f  2 435,2 

TOTAL  (2) 

+ 

410,7 

+ 

533,2 

+ 

674,4 

+ 

621,4 

+ 2 239,7 

VARIAÇÃO 

+ 

17,6 

+ 

73,7 

- 

156,6 

- 

130,2 

- 

195,5 

FONTE:  Banco  Central  da  República  do  Brasil. 

(1)  Programado. 

(2)  Executado. 
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125  Assinalam-se  outros  fatos  importantes;  a libera- 
ção de  taxas  cambiais  a partir  de  maio,  a majoração  do  de- 
pósito compulsório  sôbre  importações,  transferências  finan- 
ceiras que  provocaram  elevação  de  custo  de  produção  das 
emprêsas  e a escassez  de  capital  de  giro,  que  as  obrigou  a re- 
correr ao  crédito  bancário. 

MEIOS  DE  PAGAMENTO 

126  O montante  de  papel-moeda  emitido  em  1964  to- 
talizou 595  bilhões  de  cruzeiros.  Dêste  montante  118  bilhões 
destinaram-se  a redescontos  concedidos  a bancos  comerciais. 
Entretanto,  o principal  fator  determinante  das  emissões  ain- 
da foi  o déficit  governamental,  agravado  nos  últimos  3 anos, 
que  obrigou  o Banco  do  Brasil  a emprestar  ao  Govêrno  o cor- 
respondente ao  déficit  de  caixa,  inclusive  48  bilhões  de  resgate 
de  letras  do  Tesouro,  emitidas  no  anterior,  para  cobertura 
parcial  do  déficit . 

Em  conseqüência  dessas  emissões,  o total  de  meios  de 
pagamento  elevou-se  a 5.191  bilhões  de  cruzeiros.  A relação 
entre  o total  de  meios  de  pagamento  e os  saldos  de  papel- 
-moeda  em  circulação,  (papel-moeda  emitido  menos  encaixe 
no  Banco  do  Brasil),  permaneceu  mais  ou  menos  constante, 
isto  é,  acima  de  3. 

127  Para  contrabalançar  as  emissões  e não  permitir 
maior  expansão  nos  meios  de  pagamento  as  autoridades  mo- 
netárias retiraram  dos  bancos  comerciais  maior  quantidade 
de  recursos,  quer  sob  a forma  de  depósitos  a sua  ordem,  quer 
sob  a forma  de  outros  depósitos  obrigatórios  no  Banco  do 
Brasil,  num  montante  de  593  bilhões  de  cruzeiros,  além  dos 
recursos  fornecidos  através  da  Carteira  de  Redescontos,  da 
Caixa  de  Mobilização  Bancária  e mesmo  do  próprio  Banco  do 
Brasil.  Essa  retirada  de  recursos  dos  bancos  comerciais  (65% 
superior  a 1963)  foi  ainda  assim  percentualmente  inferior  a 
1963  e 1962,  quando  os  recolhimentos  feitos  pelas  autoridades 
monetárias  alcançaram  cifras  superiores  100%.  Isto  mostra 
que  a política  de  esterilização  dos  meios  de  pagamento  levada 
a efeito  desde  1961  foi  menos  intensa  em  1964  a fim  de  con- 
trabalançar a iliquidez  já  referida.  A situação  financeira  de- 
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terminou  a necessidade  de  ampliação  dos  redescontos  aos 
bancos  comerciais,  os  quais  foram  165%  superiores  em  com- 
paração com  o aumento  de  40%  verificado  em  1962/63, 

Acresce  que,  devido  à falta  de  recursos,  os  bancos  comer- 
ciais ficaram  obrigados  a liquidar  39  bilhões  de  cruzeiros  de 
titulos  mobiliários  para  fazer  face  à demanda  adicional  de 
•crédito,  contribuindo  assim  para  maior  expansão. 

128  Examinando-se  os  meios  de  pagamento  sob  o ponto 
de  vista  da  Programação  Econômica  do  Govêrno  (1964/66) 
verifica-se  que  houve  acúmulo  dos  depósitos  do  público 
nos  bancos  comerciais,  especialmente  no  Banco  do  Brasil, 
além  do  previsto  {QU ADROS  LIIl  a LVI) , devido  ao  aumento 
do  funcionalismo  (junho)  e à expectativa  de  gastos  a serem 
efetuados  pelas  emprêsas  para  pagamento  de  tributos  estabe- 
lecidos na  nova  legislação,  mormente  no  que  tange  à reava- 
liação de  ativos  (setembro) . Também  o volume  de  papel- 
-moeda  em  poder  do  público  foi  quase  7 bilhões  a mais  em  re- 
lação ao  programado  no  último  trimestre . 

Por  tudo  isto,  não  é de  se  estranhar  que  a expansão  dos 
meios  de  pagamento  se  tenha  elevado  a mais  de  44  bilhões  de 
cruzeiros  em  relação  ao  previsto  no  PAEG,  atentando-se  que 
o aumento  de  velocidade  de  circulação  da  moeda  nos.  meses  de 
abril/ junho/ julho  e setembro  contribuiu  mais  ainda  para 
acentuar  o fenômeno. 


Quadro  Lin 

DEPÓSITOS  NO  SISTEMA  BANCÁRIO 
(Em  bilhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

Autori- 

dades 

Mone- 

tárias 

(Total) 

Bancos 

Comer- 

ciais 

(Total) 

Total 

geral 

Autori- 
dades 
Mone- 
tárias 
à vista 

Bancos 

Comer- 

ciais 

Depósitos 
à vista 

Total 
à vista 

TOT.4IS 

1961 

187 

066 

853 

175 

611 

786 

1962 

283 

1 094 

1 377 

268 

1 038 

1 306 

1963 

421 

1 793 

2 214 

404 

1 704 

2 108 

1964 

989 

3 218 

4 207 

965 

3 070 

4 035 

VARIAÇÕES  ABSOLUTAS 

1962 

96 

428 

524 

93 

427 

520 

1963 

138 

699 

837 

136 

666 

802 

1964 

668 

1 425 

1 993 

661 

1 366 

1 927 

FONTE:  Banco  Central  da  República  do  Brasil. 
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Quadro  liv 

MEIOS  DE  PAGAMENTOS 
{Em  bilhões  de  cruzeiros) 


ANOS  E MESES 

Papel 

moeda 

emitido 

Papel 
moeda 
em  cir- 
culação 

Papel 
moeda 
em  poder 
do  público 

Moeda 

escriturai 

(Total) 

Total 
dos  meios 
de  paga- 
mentos 

1960  

206 

108 

169 

523 

692 

1961  

314 

296 

256 

786 

1 042 

1962 

509 

478 

397 

1 306 

1 702 

1963 

Janeiro 

508 

455 

386 

1 316 

1 703 

Fevereiro 

508 

476 

405 

1 303 

1 709 

Março 

409 

461 

402 

1 304 

1 706 

Abril 

509 

475 

412 

1 297 

1 709 

Maio 

524 

490 

421 

1 361 

1 782 

Junho 

549 

519 

445 

1 440 

1 885 

Julho 

564 

533 

455 

1 469 

1 924 

Agosto 

594 

571 

495 

1 544 

2 038 

Setembro 

714 

875 

586 

1 565 

2 151 

Outubro 

739 

677 

578 

1 680 

2 259 

Novembro 

739 

695 

598 

1 823 

2 421 

Dezembro 

889 

821 

683 

2 108 

2 792 

1964 

Janeiro 

889 

779 

668 

2 109 

2 777 

Fevereiro 

889 

800 

687 

2 179 

2 866 

Março 

964 

916 

787 

2 270 

3 057 

Abril 

1 004 

941 

806 

2 323 

3 130 

Maio 

1 019 

976 

855 

2 454 

3 309 

Junho : 

1 064 

1 016 

859 

2 759 

3 618 

Julho 

1 104 

1 026 

891 

2 805 

3 697 

Agosto 

1 139 

1 077 

942 

2 993 

3 935 

Setembro 

1 179 

1 109 

947 

3 252 

4 200 

Outubro 

1 224 

1 171 

1 009 

Z 441 

4 450 

Novembro 

1 299 

1 238 

1 079 

3 588 

4 667 

Dezembro 

1 484 

1 388 

1 156 

4 035 

5 191 

FONTE:  Banco  Central  da  República  do  Braail. 
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Quadro  lv 

VARIAÇÕES  MENSAIS  DOS  MEIOS  DE  PAGAMENTO 
{Em  bilhões  de  cruzeiros) 


MESES 

PAPEL  MOEDA 
EMITIDO 

PAPEL  MOEDA 
EM  PODER 
DO  PUBLICO 

AUTORIDADES 

MONETARIAS 

(a) 

BANCOS 

COMERCIAIS 

(b) 

TOTAL 
(a)  + (b) 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1964 

1963 

1964 

Janeiro 

— 

1,0 

0 

-- 

10,2 

_ 

15,9 

+ 

12,1 

+ 

37,4 

— 

1,7 

— 537,1 

+ 

10,4 

+ 0,2 

Fevereiro 

+ 

1,0 

0 

+ 

19,0 

+ 

19,3 

— 

13,8 

+ 

26,2 

+ 

1,2 

+ 544,1 

— 

12,6 

+ 70,3 

Março 

- 

100,0 

+ 

48,0 

- 

3,6 

+ 

99,7 

+ 

10,0 

+ 

28,7 

— 

9,4 

+ 62,6 

+ 

0,6 

+ 91,3 

Abril 

+ 

100,0 

+ 

40,0 

+ 

10,4 

+ 

19,5 

— 

4,5 

+ 

38,9 

— 

2,5 

+ 14,0 

— 

7,0 

+ 52,9 

Maio 

+ 

15,0 

+ 

15,0 

+ 

8,8 

-U 

49,0 

+ 

36,9 

+ 

14,0 

+ 

26,7 

+ 117,1 

+ 

63,6 

+ 131,0 

Junho 

+ 

25,0 

+ 

45,0 

+ 

24,3 

+ 

4,1 

— 

10,6 

+ 

56,0 

+ 

90,0 

+ 248,4 

+ 

79,4 

+ 304,4 

Julho 

+ 

15,0 

+ 

40,0 

+ 

9,2 

+ 

31,8 

+ 

10,4 

+ 

50,6 

+ 

19,0 

- 3,7 

+ 

29,4 

+ 46,8 

Agosto 

+ 

30,0 

+ 

35,0 

+ 

39,8 

+ 

51,2 

+ 

25,7 

+ 

34,6 

+ 

49,2 

+ 153,2 

+ 

74,9 

+ 187,8 

Setembro 

+ 

120,0 

+ 

40,0 

+ 

91,7 

+ 

5,3 

+ 

6,2 

+ 

89,0 

+ 

14,7 

+ 170,2 

+ 

20,9 

+ 259,2 

Outubro 

+ 

25,0 

+ 

45,0 

— 

7,7 

+ 

61,5 

+ 

6,4 

+ 

63,4 

+ 

108,9 

+ 116,6 

+ 

115,2 

+ 189,0 

Novembro 

0 

+ 

75,0 

+ 

20,0 

+ 

70,4 

+ 

23,3 

+ 

51,9 

+ 

119,0 

+ 94,8 

+ 

142,3 

+ 146,7 

Dezembro 

+ 

150,0 

+ 

185,0 

+ 

85,3 

+ 

76,3 

+ 

34,6 

+ 

70,3 

+ 

251,1 

+ 376,6 

+ 

285,6 

+ 446,9 

FONTE:  Banco  Central  da  República  do  Brasil. 


Quadro  lvi 

MEIOS  DE  PAGAMENTO 

COMPARAÇÃO  ENTRE  O PROGRAMADO  E O REALIZADO  - 1964 
(Em  bilhões  de  cruzeiros) 


CONTAS 

1964 

I.” 

Trimestre 

II.» 

Trimestre 

III.» 

Trimestre 

IV.o 

Trimestre 

Total 

Meios  de  Pagamento  PAEG 

+ 

245,3 

+ 

352,5 

+ 

700,4 

+ 

656,5 

+ 1 

954,7 

Meios  de  pagamento  (2) 

+ 

265,0 

+ 

560,7 

582,0 

+ 

990,9 

+ 2 

398,5 

Variação 

+ 

19,7 

+ 

208,2 

- 

118,4 

+ 

334,3 

+ 

443,8 

1)  Depósitos  do  público  à vista  no  Banco  do  Brasil 
(PAEG)  (1) 

+ 

79,1 

+ 

66,5 

-L 

60,0 

+ 

77,8 

+ 

283,4 

Depósitos  do  público  à vista  no  Banco  do  Brasil  (2) 

+ 

92,3 

+ 

109,0 

4- 

174,0 

+ 

185,6 

+ 

560,9 

Variação 

+ 

13,2 

+ 

42,5 

+ 

114,0 

+ 

107,8 

+ 

277,5 

2)  Depósitos  do  público  à vista  nos  Bancos  Comerciais 
(PAEG)  (1) 

+ 

66,5 

+ 

189,5 

+ 

502,0 

+ 

434,6 

+ 1 

192,6 

Depósitos  dp  público  à vista  nos  Bancos  Comer- 
ciais (2)  

+ 

69,5 

+ 

379,3 

+ 

319,8 

+ 

597,0 

+ 1 

365,6 

Variação 

+ 

3,0 

+ 

139,8 

- 

182,2 

+ 

162,4 

+ 

173,0 

3)  Papel-moeda  em  poder  do  público  (PAEG)  (1).. 

+ 

99,7 

+ 

96,5 

+ 

138,4 

+ 

144,1 

+ 

478,7 

Papel-moeda  em  poder  do  público  (2) 

+ 

103,2 

+ 

72,4 

+ 

88,2 

+ 

208,2 

+ 

472,0 

Variação 

+ 

3,5 

24,1 

50,2 

+ 

64,1 

6,7 

FONTE;  Banco  Central  da  República  do  Brasil. 

(1)  Programado. 

(2)  Executada. 
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ÍNDICES  DE  PREÇOS 

129  Em  decorrência  do  desequilíbrio  orçamentário,  já  exa- 
minado, que  obrigou  o govêrno  a emitir  papel-moeda  em  nível 
bastante  acentuado,  trazendo,  como  conseqüência,  um  au- 
mento dos  meios  de  pagamento,  elevou-se  o nível  geral  de 
preços  e o de  preços  por  atacado  de  91%  contra  os  79%  do 
ano  anterior,  para  ambos,  aproximadamente.  Todavia,  ex- 
cluindo-se o café  na  elaboração  dos  índices  de  preços  por  ata- 
cado, obtém-se  um  aumento  de  82%  apenas.  Os  índices  de 
preços  do  café  no  ano  findo  subiram  de  255%  contra  os  38% 
em  1963/62.  Isto  ocorreu,  provàvelmente,  devido  à falta  de 
subsídios  ao  café  no  ano  findo . 

A elevação  do  custo  de  vida  na  Guanabara  também  si- 
tuou-se na  órbita  dos  91%.  Entretanto  o custo  de  vida  em 
São  Paulo  (capital),  subiu  de  87%  e em  Pôrto  Alegre,  (RS), 
elevou-se  de  79% . 

É interessante  notar  que  o aumento  do  custo  de  vida  em 
São  Paulo  ainda  foi  inferior  ao  que  seria  de  se  esperar  da  ele- 
vação ocorrida  nos  preços  de  produtos  agrícolas,  quer  os  do 
produtor  (4-115%)  quer  os  dos  atacadistas  (4-124%).  To- 
davia, devido  a contrôles  de  preços  a retalho  e outras  provi- 
dências, bem  assim  pela  falta  de  financiamento  para  capital 
de  giro,  os  varejistas  tiveram  suas  margens  de  lucro  substan- 
cialmente reduzidas,  resultando  em  um  aumento  de  preços 
no  varejo  da  ordem  de  79%  apenas. 

MERCADO  DE  CAPITAIS 

130  O mercado  mobiliário  manteve,  em  1964,  certas 
características  comuns  a outros  anos,  principalmente  no  que 
se  refere  a sua  incipiência.  Apesar  de  legalmente  abertas  a 
tôdas  as  sociedades  anônimas,  cêrca  de  21  participaram  com 
regularidade  das  transações  das  bôlsas.  Além  disso,  perma- 
nece constante  a instabilidade  do  mercado  oriundo  de  ra- 
zões externas  às  emprêsas,  em  sua  maior  parte. 


ÍNDICE  GERAL  DE  PREÇOS 

1953  = 100 
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É interessante  notar  que  a extrema  sensibilidade 
dêsse  mercado,  modestamente  evoluído,  ainda  assim  re- 
trata a situação  político-econômica  do  País.  Os  três  pontos 
principais  no  movimento  mobiliário  ocorreram  em  abrü, 
junho  e setembro.  Em  abril,  logo  após  a Revolução,  quando 
se  instalou  um  clima  de  confiança,  registrou-se  considerável 
alta  nos  preços  dos  principais  papéis.  A Bôlsa  do  Rio  de  Ja- 
neiro no  primeiro  dia  normal  de  transação  chegou  a atingir 
o record  de  acima  de  1 bilhão  de  cruzeiros.  Todavia,  a espe- 
rada recuperação  teve  prazo  reduzido,  pois  logo  depois  en- 
trava o mercado  em  período  constante  de  oscilações  e declí- 
nio. Em  princípio  de  junho  efetivou-se  nova  reação  altista,  a 
qual  originou-se  do  aumento  dos  salários  dos  funcionários, 
que  incentivou  certa  inversão  em  títulos  particulares.  Porém, 
logo  nos  primeiros  dias  de  agôsto;  a queda  dos  preços  e volu- 
me dos  títulos  foi  de  tal  ordem  que  surgiram,  inclusive,  notí- 
cias de  que  as  Bôlsas  encerrariam  as  suas  atividades. 

131  No  entanto,  logo  após  a Instrução  275  da  SUMOC, 
que  teve  como  conseqüência  a redução  da  emissão  de 
letras  de  importação,  o movimento  das  ações  entrou  em 
período  de  alta  mais  uma  vez,  quando  também  foi  bastante 
significativa  a expectativa  em  tôrno  do  resultado  das  reava- 
liações compulsórias  dos  ativos  das  emprêsas,  conforme  esta- 
tuía a Lei  de  16  de  julho  de  1964.  Logo  após  o início  da  dis- 
tribuição dos  resultados  da  reavaliação,  constatou-se  serem 
êles  bastante  inferiores  às  expectativas,  motivo  pelo  qual  de- 
clinou novamente  o mercado  de  ações. 

No  período  final  do  ano  o movimento  decaiu  fortemente, 
em  função  da  ausência  de  capitais  disponiveis.  O ^montante 
de  negócios  nas  Bôlsas  foi  de  molde  a provocar  desinterêsse 
por  parte  dos  próprios  especuladores. 

132  Todavia,  encerrou-se  o ano  com  certa  previsão  de 
otimismo,  muito  embora  não  tivesse  sido  favorável  aos 
investidores  a longo  prazo.  A maior  parte  dos  títulos,  contudo, 
tínha-se  desvalorizado.  Em  têrmos  do  seu  valor  intrínseco. 
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entretanto,  a maioria  tinha  sido  negociada  a bom  preço.  Fácil 
prever,  portanto,  que  os  títulos  não  deveriam  cair  a níveis 
abaixo  do  que  já  haviam  atingido. 

Como  regra  geral,  constata-se  que  as  recuperações  se 
efetivaram  de  maneira  mais  acentuada  do  que  os  declínios,  e 
houve  três  altas  intermediárias  de  curta  duração.  As  violentas 
oscilações  ofereceram  oportunidades  aos  especuladores,  desin- 
centivando o investidor  de  prazo  mais  longo  como  usualmente 
ocorre  em  tais  circunstâncias. 


Quadro  lvii 

MOVIMENTO  DE  TÍTULOS  PARTICULARES  NA  BÔLSA 
DO  RIO  DE  JANEIRO 
(índices  Média  SN.  1954  = 100) 


MESES 

1963 

1964 

Janeiro 

2 183 

2 011 

Fevereiro 

2 286 

1 955 

Marçc 

2 247 

1 733 

Abril 

1 748 

2 227 

Maio 

1 560 

2 051 

Junho 

1 .526 

2 268 

Julho 

1 617 

1 912 

Agôsto 

1 948 

2 041 

Setembro 

2 217 

2 702 

Outubro 

2 295 

2 305 

Novembro 

2 173 

1 906 

Dezembro 

1 978 

1 958 

FONTE:  Conjuntura  Econômica. 


133  Até  meados  de  1963  a Bôlsa  de  Valôres  contou 
com  a contribuição  de  número  crescente  de  pequenos  investi- 
dores. As  perdas,  porém,  por  êles  sofridas  poderão  determinar 
0 afastamento  parcial  de  alguns  e,  definitivo,  de  muitos  devido 
à imprevisibilidade  do  mercado. 
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A atual  legislação  concedendo  vantagens  às  sociedades 
que  democratizem  os  seus  capitais,  reduzindo  a taxação  dos 
dividendos  ao  portador,  é iniciativa  que  revela  o interêsse  go- 
vernamental no  desenvolvimento  do  mercado  mobiliário.  A 
democratização  de  muitas  sociedades  anônimas  servirá  por 
certo  a minimizar  a incipiência  do  mercado. 

Já  na  Exposição  Geral  de  1963  (pág.  175)  êste  Conselho 
examinou  a matéria,  sugerindo  a reestruturação  das  emprê- 
sas,  capacitando-as  a participarem  em  maior  número  no 
movimento  das  Bolsas. 

O lançamento  dás  obrigações  reajustáveis  do  Tesouro 
tem  como  pressuposto  a ingerência  futura  do  Govêrno  no 
mercado  de  capitais  através  das  operações  de  “Open-Market” , 


Rio  de  Janeiro,  23  de  setembro  de  1965. 

Antônio  Horácio  Pereira,  Presidente. 


{Aprovada  na  1 235.^  Sessão  Ordinária  do  Conselho  Na- 
cional de  Economia,  em  24  de  agôsto  de  1965) . 


Composto  e impresso  nas  oficinas  do 
Serviço  Gráfico  do  IBGE,  no  mês  de 
maio  de  mil  novecentos  e sessenta  e 
seis.  — Lucas,  GB. 
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